
TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 02 de Janeiro de 2023, procedeu-se a abertura do processo 

administrativo nº 0101.06689.2023, que tem por objeto a Contratação de 

empresa especializada no Serviço de locação de sistema de 

gerenciamento e controle do portal Oficial da Prefeitura para gerir 

informações de licitações, convênios, decretos, leis, frota de veículos, 

guia, da cidade, notícias, E-SIC P. Ouvidoria e LRF (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527/2011 • Lei de 

Acesso à Informação. Diário Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração 

e publicação automatizada. 

Vargem Grande - MA, 02 de Janeiro de 2023 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648 738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 
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SOLICITAÇÃO 

Vargem Grande/MA, 02 de Janeiro de 2023 

Ao 
Departamento de Compras 
Sr. Herick Augusto Figueiredo Ribeiro 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA 

Prezado Senhor, 

Venho por meio deste solicitar a pesquisa de preços para Contratação de empresa 

e especial izada no Serviço de locação de sistema de gerenciamento e controle do portal Oficial da 

Prefeitura para gerir informações de licitações, convênios, decretos, leis, frota de veículos, guia, da 

cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 

12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação. Diário Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração e 

publicação automatizada. 

o ITEM UNID QUANT 

Serviço de locação de sistema de gerenciamento e controle do portal 
Oficial da Prefeitura para gerir informações de licitações, convênios, 

1 decretos, leis, frota de veículos, guia, da cidade, notícias ESIC e Mes 12 
Ouvidoria e CRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei 
Nº 12.527/2011 E Lei de Acesso a ln formação. A Diário: 
Gerenciamento e letrónico, geracão e publicação automatizada. 

Atenciosamen , 



OBJETO: Contratação de empresa especializada no Serviço de locação de sistema de 
gerenciamento e controle do portal Oficial da Prefeitura para gerir informações de licitações, convênios, 
decretos, leis, frota de veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e LRF (Lei de Responsabilidade 
Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527 /2011 - Lei de Acesso à Informação. Diário Oficial: Gerenciamento 
eletrônico, geração e publicação automatizada. 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados 

requeridos na planilha em anexo a próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas 

por qualquer processo eletrônico e ent regar com o máximo de urgência possível, através do endereço 

Eletrônico setordecompravg@gmail.com. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de 

preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos 

produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais 

sinceros votos de consideração. 

EMPRESA: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: 

CEP: 

CNPJ: 

Vargem Grande (MA), 04 de Janeiro de 2023 

He,kk Augukue;redo R;beko 
Departamento de Compras 

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

CIDADE: UF: 

- -Recebi em --~--~2023 a SOLICITAÇAO DE COTAÇAO DE PREÇOS emitida em _ _ de _ _ de 

2023 para fornecimento de preços. 

Assinatura do responsável da empresa 

Carimbo da empresa 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461 -1103 



ITEM 

01 

Rua Dr. Ni na Ro drig ues, Nº 20, Centro , Varg em Grande - MA, CEP nº 65.43 0-000, 
CNPJ n!! 05 .648.738/0001-83 

VALOR 
ESPECIFICAÇOES UNID QUANT 

UNI 

Serviço de locação de sistema de gerenciamento e 
controle do portal Oficial da Prefeitura para gerir 
informações de licitações, convênios, decret os, leis, frota 
de veículos, guia, da cidade, notícias ESIC e Ouvidoria e mês 12 R$ 

CRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 
12.527 /2011 E Lei de Acesso a Informação. A Diário: 
Gerenciamento eletrónico, geracão e publicação 
automatizada. 

(Valor total da cotação por extenso) 

Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( dias. - ---

Assinatura do responsável 

Carimbo da empresa 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 

VALOR 

TOTAL 

R$ 



EDI-INOVAÇÕES TECNÓLOGICAS 
E V DA SILVA EIRELI 
CNPJ: 39.587.339/0001-71 

NOME DE FANTASIA: EDI-INOVACOES TECNOLÓGICAS 
RAZÃO SOCIAL: E V DA SILVA EIRELI 
CNPJ: 39.587.339/0001-71 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (X) NÃO ( ) 
ENDEREÇO: RUA 13 DE MAIO, NÚMERO 269, BAIRRO: AVENIDA PIQUI 
E-MAIL: ediinocaoes@gmail.com 
CONTATO:EDIMILSONVIANADASILVA 
TELEFONE: (99) 98198-6774 

PROPOSTA DE PREÇO 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE /MA 

ITEM DESCRIÇÃO UNIT. 
VALOR QUANTIDADE 
MENSAL. MÊS 

Serviço de locação de sistema de 
gerenciamento e controle do portal 
Oficial da Prefeitura para gerir 
informações de licitações, convênios, 
decretos, leis, frota de veículos, guia, da 

01 cidade, notícias ESIC e Ouvidoria e CRF MÊS R$ 12 

(Lei de Responsabilidade Fiscal) para l.450,00 

atender a Lei N° 12.527 /2011 E Lei de 
Acesso a Informação. A Diário: 
Gerenciamento eletrónico, geracão e 
publicação automatizada. 

1. Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
2. Valor total da Proposta: R$ 17.400,00 

V.TOTAL 

R$ 17.400,00 

São Mateus, 05 de janeiro J e 2023 

ENDEREÇO: Rua 13 de Maio, nº 269, Bairro Avenida Piqui, São Mateus do Maranhão 
CEP:65.470-000 

E-mail: edünoçaoesl'ii,&!'!ail.çom 
Telefone: (99) 98198-6774 
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PROPOSTA DE PREÇO 

A(o) Setor de compras da 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande• MA 

Conforme solicitado estamos enviando coleta de preços para os serviços abaixo: 

VALOR 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

MENSAL TOTAL 

Contratação de serviços de locação de software dE 

gerenciamento e controle do site Oficial da Prefeitura que 

disponibilize informações Institucionais, licitações, convênios, 

01 decretos, portarias, editais, leis, frota de veículos, guia da cidade, Mês 
banners, notícias, LRF {Lei de Responsabilidade Fiscan, e - SIC E 

12 RS 1.200,00 RS 14.400,00 

ouvidoria para atender a LEI Nº 12.527 /2011 - lei de acesso à 
Informação. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$ 14.400,00 

O valor Global da proposta e de: R$ 1.4.400,00 (quatoze mil cento e quatrocentos mil reais). 
Condições Gerais da Proposta: 
Prazo de execução: U meses. 
Validade da Proposta w llda por 90 (noventa) dias contados de sua emissão. 

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução do objeto, 
referente a frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais ônus pertinentes à prestação do objeto cotado. 

Jdentifica,ão do PtOJ)onente; 

Proponente: A. AMARO F. DA SILVA-EPP 
CNPJ: 14.769.245/0001-92 I lnsc. Munidpal: 266396-1 
Endereço: Rua Inglaterra, 243 - ltaperi - Fortaleza/CEI Telefone: 85 3025 2726 
E-mails: comercial@assesl.com; atendimento@assesi.com; 

Dados bane.irias: Banco: 001_ Agência: 4145-9 Conta Corrente: 37000-2 

Fortaleza/CE, 05 de janeiro de 2023. 

A. AMARO F. DA SILVA-EPP 

14.769.245/0001-92 
Armando Amaro Fragoso da Silva 

CPF: 014.475.673-07 

~ otendimento@assesi.com Q R. Inglaterra, 243 - ltaperi 
Fortaleza/CE - Brasil - 60n4-150 
CNPJ: 14.769.245/0001-92 

'- (85) 302s2n6 



r,,- FrancoViana FRANCOVJAl'\A ASSESSORIA & CONSULTORIA CO NT.Á.BIL 
CNPJ: 36.7(,0.98]10001-01 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

Ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Vargem Grande. 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços Prefeitura Municipal de Vargem Grande, confonnc as 

especificações constantes da solicitação de pesquisa de preços: 

Razão Social: F B FRANCO SILVA VIANA 
Nome Fantasia: FRANCO VIANA ASSESSORIA & CONSULTORIA CONT ABIL 
CNPJ: 36.760.983/0001-01 
Endereço: Rua do Comércio, 825, Casa Sala 01 , Centro, CEP 65.712-000, Lago dos Rodrigues - MA. 

•elefones: (99) 98409-4229 / 98461-141 O/ 98443-8926 
~-mail: contato@francoviana.com; beatrizfranco@francoviana.com 

Segue abaixo a planilha de quantitativos que faz a empresa supramencionada: 

-
ITEM DISCRIMINAÇÃO 

Serviço de locação de sistema de 

gerenciamento e controle do portal 

Oficial da Prefeitura para gerir 

informações de licitações, convênios, 

decretos, leis, frota de veículos, guia, da 

cidade, notícias ESIC e Ouvidoria e CRF 

(lei de Responsabilidade Fiscal) para 

atender a Lei Nº 12.527 /2011 E Lei de 

Acesso a Informação. A Diário: 

Gerenciamento eletrónico, geracão e 

publicação automatizada. 

----
UNID. QTD. V.MENSAL 

Mês 12 1.500,00 

V. TOTAL 

18.000,00 

Declara a empresa que estão inclusos no preço da presente cotação todos os custos, benefícios, 
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

Preço total da proposta: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). 
Prazo de validade da cotação: 60 dias (Sessenta dias). 

2023. 

Lagos dos Rodrigues - MA, em 06 de janeiro de 

ç;..,.."c;..' --.o.- óij:}l<:,ô .__, ._,.:., ,.... . ...., ~A."--4, 

FRANClSCA BEATRJZ FRANCO SILVA VIANA 
Sócio Administrador 

Franco Viana Assessoria & Consultoria Contábil 

E-mails: contatoú1' francoviana.com; franco.hcat1i,:0J(a hotmail .com 
Telefones: t 55 99 9846 1 141 O 1 55 99 9k409 4229 What~App 
Rua do Comércio, 825 - Sala OI - Cemro - Lago dos Rodrigues - MA - Cl~P 65.7 12-000 
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Prefeitura Municipal Vargem Grande-MA 
Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 Centro, Cep 65430-000 

CNPJ nº 05.648.738/0001-83 

MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇO MÉDIO 

[PROCESSO: 0101.06689.2023 

ITEM 

EDI-INOVACOES TECNOLOGICAS A.AMARO F. DA SILVA 

ESPECIFICAÇÕES 

Serviço de locaçao de sistema de gerenciamento e controle do portal 
Oficial da Prefeitura para gerir informações de licitações, convênios, 
decretos, leis, frota de veículos, guia, da cidade, notícias ESIC e Ouvidoria 
e CRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei N° 
12.527/2011 E Lei de Acesso a lnformaçao. A Diário: Gerenciamento 
eletrónico, geracao e publicaçao automatizada. 

quant 

12 R$ 

Valor uni. Valor total Valor uni. 

1.450,00 1 R$17.400,00 R$ 1.200,00 

Vargem Grande /MA, 06 de Janeiro de 2023 

Herick AugusM:::redo Ribeiro 
Departamento de Compras 

Página 1 de 2 

Valor total 

R$14.400,00 

F B FRANCO SILVA VIANA 

Valor uni. Valor total 

R$ 1.500,00 R$18.000,00 
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Vargem Grande - MA, 06 de Janeiro de 2023 

Ao 
Setor de Contábil 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 

Venho por meio deste solicitar informação sobre a existência de Dotação Orça
mentária para a Contratação de empresa especializada no Serviço de locação de sistema de 
gerenciamento e controle do portal Oficial da Prefeitura para gerir informações de licitações, 
convênios, decretos, leis, frota de veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e 
LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à 
Informação. Diário Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração e publicação automatizada, 
com valor de R$ 16.599,96 (dezesseis mil, quinhentos e noventa e nove reais e noventa e seis 
centavos), conforme solicitação constante dos autos do processo administrativo nº 
0101.06689.2023. 

Atenciosamente, 



DESPACHO 

Ao Sr, 
FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO 
Secretário Municipal de Administração 

Nesta 

Em atendimento ao Art. 14 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
informamos a Vossa Senhoria a existência de credito orçamentário para atender as despesas objetivando a 
Contratação de empresa especializada no Serviço de locação de sistema de gerenciamento e controle do portal 
Oficial da Prefeitura para gerir informações de licitações, convênios, decretos, leis, frota de veículos, guia, da e cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) para atender a lei Nº 12.527 /2011 - Lei 
de Acesso à Informação. Diário Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração e publicação automatizada. 

À Contabilidade para informar sobre: 

Disponibilidade Orçamentária 

Saldo R$ 50.000,00 

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: 

Exercício 2023 Atividade 0102.041260017.0.019 Manuntenção dos Sistemas de Transparência Pública e Acesso a Informa, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.99. Fonte: 1500000000. 

Vargem Grande/MA, 09 de Janeiro de 2023 

-fü~o?sá ~JL~it 
Contador 

CRC/MA013569/0 

t 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA CNPJ nº 05.648 738/0001-83 - E-Mail: prefertur:-:devargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos do inciso II 
do artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que ades
pesa relativa à Contratação de empresa especializada no Serviço de locação de sistema de 
gerenciamento e controle do portal Oficial da Prefeitura para gerir informações de licitações, 
convênios, decretos, leis, frota de veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e 
LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à 
Informação. Diário Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração e publicação automatizada, 
possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compati
bilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) 2023. 

Vargem Grande - MA, 09 de Janeiro de 2023 



DECLARAÇÃO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO 

Nos termos do artigo 16, inciso I da Lei Complementar nº l0l/2000 - Lei de Responsabili
dade Fiscal referenda-se ao impacto orçamentário - financeiro, Declaro que as despesas decorren
tes da Contratação de empresa especializada no Serviço de locação de sistema de gerenciamento e 
controle do portal Oficial da Prefeitura para gerir informações de licitações, convênios, decretos, 
leis, frota de veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e LRF (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação. Diário 
Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração e publicação automatizada, temos a informar que en
contram adequação orçamentária e financeira com Lei nº 683/2022 de 23 de Novembro de 2022, 
Lei Orçamentária para o exercício de 2023 e compatibilidade com a Lei nº 672/2021 de O 1 de de
zembro de 2021 , Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025 e com a Lei de nº 679/2022 de 
04 de julho de 2022, Lei de Diretrizes orçamentária para o exercício financeiro de 2023. 

O impacto orçamentário - financeiro para suprir o aumento das despesas da Contratação de 
empresa especializada no Serviço de locação de sistema de gerenciamento e controle do portal 
Oficial da Prefeitura para gerir informações de licitações, convênios, decretos, leis, frota de 
veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) para 
atender a Lei Nº 12.527/201 1 - Lei de Acesso à Informação. Diário Oficial: Gerenciamento 
eletrônico, geração e publicação automatizada, no exercício de 2023, à previsão total de Receitas o 
impacto é de 0,01 %, levando em consideração, a estimativa prévia dos meses faltantes para encer
ramento do corrente exercício. 

Quanto aos exercícios subsequentes, os valores serão executados na integralidade dos 12 
meses, resguardados suas proporcionalidades, considerando a previsão total da receita no PPA 
para os exercícios de 2022 e 2025. 

Analisando os índices de crescimento das despesas e crescimento das receitas do município, 
concluímos que estão dentro dos limites da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal, logo possuindo 
condições de implementação da referida despesa. 

Vargem Grande - MA, 09 de Janeiro de 2023 
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PROJETO BASICO ,-.. ca 

1. OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa especializada no Serviço de locação de sistema de gerenciamento e controle 
do portal Oficial da Prefeitura para gerir informações de licitações, convénios, decretos, le is, frota de 
veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) para 
atender a Lei 'º 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação. Diário Oficial: Gerenciamento eletrônico, 
geração e publicação automatizada. 

1.2 - A empresa Contratada deverá disponibilizar um banco de horas para a execução de serviços técnicos 
especializados destinados a implementação da solução, de acordo com o descrito neste Projeto Básico. 

- 2. JUSTIFICATIVA 

2.1 - A contratação tem como objetivo modernizar o Município de Vargem Grande/MA com Sistemas de 
Gestão Municipal, ao qual permitirá a integração das diversas áreas da Prefeitura, gerando um maior co n
trole Administrativo, Financeiro, funcional, diminuindo os retrabalhos, melhorando a eficácia dos serviços 
públicos no Município. 
2.2 - Os Sistemas Integrados deverão garantir que os serviços prestados sejam eficientes e eficazes, com 
ganho significativo nos controles das ações da Gestão Municipal, visando fornecer aos Munícipes uma me
lhor qualidade no atendimento público e maior clareza nas prestações de contas da gestão. Visando melho
rar o atendimento e agilidade no envio das exigências do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão. 

3. VALOR ESTIMADO 
3 .1 o valor estimado da presente pres tação de serviços é de R$ 16.599,96 (dezessete mil, quinhentos e no
venta e nove reais e noventa e seis centavos), tendo por referência os preços constantes da pesquisa de pre
ços realizada. 

- 4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Nº ITEM UNID QUANT VALOR UNI 
VALOR 
TOTAL 

aSite + aOuvidoria + aSic+ aLicitação + 
aDiário. 

Serviço de locação de s istema de gerencia-
mento c controle do portal Oficial da Prefei- l t 

1 
lura para gerir informações de licitações, 

Mes 12 R$ 1.383,33 
R$ 

convênios, decretos, leis, frota de veículos, 16.599,96 
guia, da cidade, notícias ESIC e Ouvidoria e 
CRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) para 
atender a Lei Nº 12.527/2011 E Lei de 

1 
Acesso a Info rmação. A Diário: Gerencia-



menta eletrónico, geracão e publicação au
tomatizada. 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

SOFTWARE PARA PUBLICAÇÃO E HOSPEDAGEM DE DADOS PARA ATENDER AS LEIS 

12.527/2011 E 131/2009 

1. a empresa deverá fornecer Software para publicação e hospedagem de dados nos termos da Lei de 
Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), assim como também, à Lei da Transparência Fiscal (LC nº 
131/2009), além daquilo que for necessário para ampliação da transparência das contas públicas, com 
Hospedagem de dados em Internet Data Center- 1 DC, na modalidade ASP (Application Service Provider), 

no sentido de dar pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira e, demais informações de interesse coletivo 
proativamente, através de computador com acesso à internet. 

2. Os dados básicos serão publ icados na internet, através de sitio, onde poderá ser feito link com a página 
da internet do Município, divulgando os seguintes dados: I - quanto à despesa: os atos praticados pelas 
unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibili
zação mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao servi
ço prestado, à pessoa fisica ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento 
licitatório realizado. 11 - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades 
gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários. 
3. A empresa deverá fo rnecer o sistema de informática com os programas na forma executável, devendo o 
mesmo ser instalado exclusivamente na sede da contratante. 
4. Além dos serviços de locação do software o Contratante terá à sua disposição a hospedagem de todas 
as informações colocadas na internet, para amplo acesso público, sem exigências de cadastramento de 
usuários ou utilização de senhas para acesso aos dados relacionados com a execução orçamentária da re
ceita e despesa do Contratante. 
05. As informações que incluem dados da execução orçamentária, financeira, e demais informações públi
cas divulgadas na internet, são de inteira responsabilidade do Contratante, o qual é responsável pela confi
guração e customização dos dados a serem divulgados. 
06. A Contratante também será responsável pela remessa das informações em tempo real, na forma estabe
lecida pelo Decreto Federal nº 7.185, de 27 de maio de 20_1 O, onde estabelece que a disponibilização das 
informações, deverá ocorrer até o primeiro dia útil à da\a do registro contábil no SISTEMA utilizado pela 
Entidade. 
07. A Contratante será responsável pelas informações. 
08. A Contratada não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo hospedado no site locado, 

quer sejam morais ou materiais. 
09. A Contratada não se responsabilizará por publicação de informações retroativas ou intempestivas pu
blicadas e hospedadas. 
1 O. As informações divulgadas são de livre acesso e de forma gratuita, sem exigências de cadastramento 
de usuários ou utilização de senhas para acesso. 
11. As informações a ser publicadas devem estar em conform idade com as regras contidas no art. 7o, do 
ipecreto nº 7 .1 85. de 27 de maio de 201 O 



SOFTWARE DE E-SIC - Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão 
1. Processa o gerenciamento das solicitações de infonnações com vista a atender todos os requisitos da Lei 
de Acesso à Informação; 
2. Permite acesso rápido nas solicitações e registros de informações. 
3. Permite o acompanhamento do prazo da solicitação via número de protocolo remetido para caixa de e
mail; 

4. Possui o recebimento de alertas sobre a movimentação do pedido via e-mail; 
5. Facilidade para entrar com recursos e acompanhar as respostas recebidas; 
6. Permite o acesso ao sistema via web diretamente na página da entidade do próprio município; 7. A ad
ministração poderá acompanhar os setores da sociedade que demandam maior número de informações, 
através de gráficos e estatísticas dos atendimentos realizados para fins gerenciais e tomada de decisões; 
8. Permite acompanhar todo o histórico de movimentação dos pedidos ao longo do tempo; 
9. Permite aos seus usuários maior comodidade quanto a escolha do dispositivo móvel utilizado, pois seus 
elementos gráficos são ajustados de acordo o tamanho da tela do dispositivo escolhido pelo usuário. 

1 O. O aplicativo poderá ser instalado em qualquer entidade e não se faz necessária a integração com outros 
módulos e sistemas 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS PÁRÃ O USO DO SOFTWARE 
1. O acesso e a utilização de informações ou serviços do Software implicam na aceitação das condições 
abaixo relacionadas: 
O usuário (CONTRATANTE) deve estar de acordo com as seguintes condições: 
1. Todos os recursos tecnológicos necessários para o acesso à internet e aos conteúdos referentes ao apli
cativo E-Sic (Sistema Eletrón ico do Serviço de Informação ao Cidadão) são de inteira responsabilidade do 

usuário. 
2. Os conteúdos do Software, que incluem solicitações e registros de informação e demais dados públicos 
de interesse do cidadão, são de inteira responsabilidade do Usuário da Entidade Pública, o qual é respon
sável pela configuração e customização dos dados a serem divulgados, além do acompanhamento das de
mandas, avaliação e gerenciamento de conteúdo. 
3. A regulamentação dos procedimentos relativos ao direito de acesso à informação (E-Sic-Sistema Ele
trónico do Serviço de Informações ao Cidadão) é de inteira responsabilidade do ente público, conforme as 
regras contidas no art. 45, da Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011. 
4. As informações serão de responsabilidade da CONTRATANTE 
5. A CONTRATADA não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo hospedado no sítio 
locado, quer sejam morais ou materiais. 
6. A CONTRATADA não se responsabilizará por publicação de informações retroativas ou intempestivas 

publicadas e hospedadas, ficando essa obrigação sob inteiro compromisso do USUÁRIO. 

SOFTW ARE - OUVIDORIA 

1. As manifestações são registradas de maneira fácil e ágil, com vista a atender todos os requisitos da Lei 
de Acesso à Informação; 
2. Através de um cadastro prévio, permite de forma sistemática o registro de manifestações dos cidadãos, 
contemplando as reclamações, denúncias, elogios e sugestões; 
3. Permite que toda e qualquer movimentação de manifestação do cidadão possa ser notificada através de 
e-mail; 
4. Possui o recebimento de alertas sobre a movimentação do pedido via-email; 
5. O detalhamento das informações contribui para o processo de tomada de decisão por parte do gestor 



público: 

6. Permite o acesso ao sistema via web diretamente na página da entidade do próprio município; 
7. Possibilita uma maior segurança aos gestores quanto ao cumprimento de prazos e a classificaçã.o correta 
da manifestação, de acordo com a lei de acesso a informação. 

CONDIÇÕES ESPECIFICAS PARA O USO DO SOFTWARE 

O acesso e a utilização de informações ou serviços do Software implicam na aceitação das condições 
abaixo relacionadas: 

O usuário (CONTRATANTE) deve estar de acordo com as seguintes condições: 

1. Todos os recursos tecnológicos necessários para o acesso à internet e aos conteúdos referentes ao apli
cativo Ouvidoria são de inteira responsabilidade do usuário. 

2. Os conteúdos do Software, que incluem solicitações e registros de informação e demais dados públicos 
de interesse do cidadão, são de inteira responsabilidade do Usuário da Entidade Pública, o qual é respon
sável pela configuração e customização dos dados a serem divulgados, além do acompanhamento das de
mandas, avaliação e gerenciamento de conteúdo. 

3. A regulamentação dos procedimentos relativos ao direito de acesso à informação (E-Sic-Sistema Ele
trônico do Serviço de Informações ao Cidadão) é de inteira responsabilidade do ente público, conforme as 
regras contidas no art. 45, da Lei de Acesso á Informação nº 12.527/2011. 4. As informações serão de 
responsabilidade da CONTRATANTE. 

5. A CONTRATADA não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo hospedado no sítio 
locado, quer sejam morais ou materiais. 

6. A CONTRATADA não se responsabilizará por publicação de informações retroativas ou intempestivas 
publicadas e hospedadas, ficando essa obrigação sob inteiro compromisso do USUÁRIO. 

6. FONTE DE RECURSOS 

As despesas relativas às aquisições decorrentes desta Dispensa de Licitação correrão à conta de recursos 
consignados no orçamento geral da Prefeitura Municipal de Yargem Grande/MA: 

Exercício 2023 Atividade 0102.041260017.0.019 Manuntenção dos Sistemas de Transparência Pública e 
Acesso a Informa , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 
3.3.90.39.99. 

7. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1 - Os serviços deverão ser prestados na sede da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA localizada 
na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro. Yargem Grande/MA. 

8. - SUPORTE 
8.1 - Os pedidos de suporte, emitidos pelo CONTRATANTE, poderão ser atendidos por telefone, e a 
CONTRATADA deverá obedecer à obrigação de cumprimento integral do horário comercial. 
8.2 - Os pedidos de suporte, emitidos pelo CONTRATANTE, poderão ser atendidos in loco, e a CON
TRATANTE, deverá agendar através de CRONOGRAMA com antecedência de 72 h, e ainda deverá a 
CONTRATADA disponibilizar um assistente técnico in loco que deverá atender em horário comercial. 

9 - MANUTENÇÃO CORRETIVA 
9.1 - A CONTRATADA deverá garantir a manutenção corretiva da solução por um período de 4 meses, a 
contar da data de assinatura do contrato. A manutenção corretiva deverá ser realizada quando os softwares 
aplicativos apresentarem erros de funcionamento ou não conformidades com as especificações técnicas 
deste Projeto Básico. 
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9.2 - Ao término de 04 meses, a CONTRATANTE poderá recontratar o serviço de manutenção corretiva e 
suporte, respeitando-se os limites estabelecidos em lei. 

10. - MANUTENÇÃO EVOLUTIVA OU ADAPTATIVA 
10.1.1 - As solicitações de manutenções evolutivas ou adaptativas estão previstas nesta contratação, deven
do ser objeto de avaliação pela CONTRATADA e, caso forem avaliadas como exequíveis. 

11. PAGAMENTO 
1 1.1. - O pagamento será realizado em parcelas mensais, iguais e sucessivas, na conta corrente da Contrata
da, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados do recebimento da Nota fiscal, devidamente ates
tada por servidor ou comissão designada pela Prefeitura M unicipal de Vargem Grande/MA, acompanhada 
de cópia da Nota de Empenho e da regularidade de habilitação exigida na licitação, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela Contratada. 

12. DAS REPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
12.1 . Caberá à CONTRATANTE: 
a) prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo repre
sentante da CONTRATADA; 
b) atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esteja de acordo com as especificações 
trazidas neste Termo e na Minuta do Contrato; 
c) efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste Projeto e na minuta do contrato, após 
o cumprimento das forma lidades legais. 
12.2. Caberá à CONTRATADA: 
a) respeitar as norrnas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às dependências das unidades 
da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA. 
b) prestar os serviços cotados em estrita conformidade com as especificações exig idas neste termo de refe

rência; 
c) iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 02 (dois) d ias, contados da data de recebimento da 
Ordem de Serviço/Nota de Empenho; 
d) Assum ir o compromisso e a responsabilidade pe la guarda do total sigilo sobre as informações obtidas no 
curso dos trabalhos, ficando, sob as penas da lei, impedida de divulgar e/ou utilizar em proveito próprio ou 
de terceiros toda e qualquer informação relacionada a contratante. 
e) Arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência irre
gularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do objeto; · 
f) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execu
ção contratual, não sendo mantidos quaisquer vínculos de natureza trabalhista entre os técnicos da empresa 
que v ier a ser contratada e a Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA; 
g) Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qua lificação apresentadas para 
licitação. 

13. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
13.1 - O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o art. 73, 1, " a" e " b" da Lei nº 
8.666/93. 
FORMA DE RECEBIMENTO 

14. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

1 4. l A vigência do contrato será ate 31 de dezembro de 2023. 
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À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO o presente 
Projeto Básico e AUTORIZO a continuidade dos tramites legais para realização da Dispensa. 

Vargem Grande - MA, 09 de Janeiro de 2023 



JUSTIFICA TTV A DA CONTRATAÇÃO 

Dispensa de Licitação Nº 016/203-AD 
Processo Administrativo Nº OI O 1.06689.2023 

OBJETO: Contratação de empresa especia lizada no Serviço de locação de sistema de gerenciamento 
e controle do portal Oficial da Prefeitura para gerir infonnações de licitações, convênios, decretos, 
leis, frota de veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e LRF (Lei de Responsabilidade 
Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527/201 1 - Lei de Acesso à Informação. Diário Oficial: 
Gerenciamento eletrônico, geração e publicação automatizada. 

Nos termos do art. 24 da Lei 8.666/93, e alterações posteriores, esta Secretaria Municipal vêm 
apresentar justificativa para Contratação de empresa especializada no Serviço de locação de sistema 
de gerenciamento e controle do portal Oficial da Prefeitura. 

CONSIDERANDO que esta contratação implica na necessidade de modernizar o Município 
de Vargem Grande/MA com Sistemas de Gestão Municipal, ao qual pennitirá a integração das 
diversas áreas da Prefeitura, gerando um maior controle Administrativo, Financeiro, funcional, 
diminuindo os retrabalhos, melhorando a eficácia dos serviços públ icos no Município para cumprir 
as atividades inerentes a segurança pública e as missões destinadas a ela. 

CONSIDERANDO que com esse sistema permitirá fornecer ao Munícipio uma melhor 
qualidade no atendimento público e maior c lareza nas prestações de contas da gestão. 

CONSIDERANDO que o custo econômico para essa licitação é superior ao beneficio dela 
extraível e que a pequena relevância econômica não justifica os gastos com uma licitação comum, 
além de poder causar prejuízos a esta Secretaria, inclusive com o acréscimo de preços, incluído nisso 
a demanda de tempo que o certame licitatório exigiria; 

CONSIDERANDO que procedimento licitatório é desnecessário, pois se tem, neste caso, 
hipótese de dispensa de licitação, com espeque no art. 24, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores; 

CONSIDERANDO que o Art. 26 da Lei Federal 8.666/93, com a redação dada pela Lei 
Federal nº 11.107/05, em seu parágrafo único, estabelece as condições formais para a composição do 
processo de dispensa de licitação - razão da escolha do fornecedor ou executante e justificativa do 
preço - ainda que dispensada a justificativa para o presente caso, de acordo com o caput do mesmo 
artigo supramencionado, o qual achamos por bem transcrever: 

"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 L!Y!. 
inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade 
referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento 
previsto no final do parágrafo ún ico do art. 8º desta Lei deverão ser 
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 



ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) 
dias, como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, 
com os seguintes elementos: 
( .. . ) 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço. 
( .. .)"1 

Deste modo, após análise dos elementos acima, prosseguimos com a presente contratação nos 
seguintes termos: 

ESCOLHA DOS FORNECEDORES 

Depois de efetuar o levantamento prévio dos custos da contratação que ora solicitamos, através de 
cotações de preços diferenciadas, chegamos à conclusão que os preços constantes da planilha de 
custo encontram-se dentro do preço de mercado, atendendo de forma plena e satisfatório os ditames 
da Lei Federal nº. 8.666/93, constatou-se como proposta mais vantajosas para a Administração 
Pública a proposta da empresa A AMARO F DA SILVA - EPP, inscrita no CNPJ, nº 
14.769.245/0001-92, portanto a escolha da contratada refere-se. disponibilidade de estoque e entrega 
imediata, não deixando de analisar o preço mais vantajoso para Administração Pública. 

DA JUSTIFICATIVA DOS PRECOS 

O valor da presente contratação a ser celebrada será no valor de R$ 14.400,00 ( quatorze mil e 
quatrocentos reais). Chegou-se a este valor quando da análise das propostas realizadas com até 
3(três) empresas distintas que fornecem os produtos a serem contratados, onde as mesmas fornecem 
o preço de mercado atual e conforme explanado no tópico anterior a proposta da empresa: A 
AMARO F DA SILVA - EPP, foi a que apresentou o melhor valor. 

DA CONCLUSÃO 

Deste modo, resta justificar a contratação direta por meio de dispensa de licitação em questão, tendo 
por objeto a Contratação de empresa especializada no Serviço de locação de sistema de 
gerenciamento e controle do portal Oficial da Prefeitura para gerir informações de licitações, 
convênios, decretos, leis, frota de veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e LRF (Lei 
de Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação. Diário 
Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração e publicação automatizada, nos termos do Art. 26 da Lei 
Federal 8.666/93, uma vez que a municipalidade demonstrou observância a todos os requisitos que 
autorizam a contratação direta por meio dos dispositivos em comento. 

1 Grifo nosso. 
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Vale ressaltar que a administração, justificou as razões que fundamentam a escolha dos 

fornecedores, bem como os valores apresentados, conforme pesquisa de mercado. Assim, conclui-se 
que a pretensa contratação se encontre com consonância com os dispositivos legais. 

Vargem Grande - MA, 09 de Janeiro de 2023 

Atenciosa te, 
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Ilmo. Sr. 
Ricardo Barros Pereira 
Comissão Permanente de Licitação 
NESTA 

AUTORIZAÇÃO 

Na qualidade de Secretário Municipal de Administração, encaminho os autos do 

processo até aqui realizados e AUTORIZO a deflagração de Dispensa de Licitação, tendo por 

e objeto a Contratação de empresa especializada no Serviço de locação de sistema de 

gerenciamento e controle do portal Oficial da Prefeitura para gerir informações de licitações, 

convênios, decretos, leis, frota de veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e 

LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à 

Informação. Diário Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração e publicação automatizada, 

amparada no inciso II, do artigo 24, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, que prevê como 

exceção, a contratação de forma direta para outros serviços e compras de valor até 10% ( dez 

por cento) do limite previsto na alinea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, 

nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 

compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada 

pela Lei nº 9.648, de 1998). 

Vargem Grande - MA, 09 de Janeiro de 2023 

Atenciosarrient , 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA I EXECUTIVO I DIÁRIO OFICIAL· NÚMERO: 1150/2023 · 06/01/2023 

ll. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; 
III. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes; 
IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço; 
V. A adjudicação da proposta de menor preço; 
VI. A elaboração de ata; 
VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 

VIII. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e 
IX. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e a contratação. 
Parágrafo único. À Equipe de Apoio cabe auxiliar o Pregoeiro em todas as suas atribuições. 
Art. 4º Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 12 de junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002. 
Art. 5° A presente Portaria entrará cm vigor no dia 06 de janeiro de 2023. 
Dê-se Ciência. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE/MA 

PORTARIA Nº 005/2023 DE 06 DE JANEIRO DE 2023. 

Constitui a Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

O Prefeito Municipal de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 
Art. 1 º · Constituir a Comissão Permanente de Licitação - CPL, com a finalidade de 

disciplinar e realizar os procedimentos licitatórios, sob as modalidades: Convite, Tomada de 
Preços e Concorrência, pertinentes a obras, compras, serviços, inclusive de publicidade, no âmbito da Administração direta, b em como das 
autarquias, fundos especiais e demais entidades direta e indiretamente controladas pelo Município: 

ORDEM NOME DO SERVIDOR MATRICULA 

OI RICARDO BARROS PEREIRA 06159 

02 LUDIANE SOUSA FONSECA 04809 

03 MARIA CLEICIANE COSTA 
04661 CONCEIÇÃO 

04 CARLOS EMANUEL DE 
08064 OLIVEIRA ALVES 

A Art. 2° · A presente Portaria entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 2023. 
W Dê-se Ciência. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

CARGO 
Diretor de Dep. De 

Licitação 
Agente Administrativo 

Agente Administrativo 

Agente Administrativo 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA 

FUNÇÃO 

Presidente 

lº membro 

2º membro 

1º Suplente 

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: •_•*.705_-933-** em 09/01/2023 18:20:~9 ~ IP com_ nº: 192.168.1.4 • 
Autent1caçao em. www.vargemgrande.ma.gov.br/d1anoofic1al.php?id=1132 : l!I .. 
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Hoje, nesta Cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que 
adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu RICARDO BARROS PEREIRA, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o subscrevo. 

DA LICITAÇÃO: 

- Processo Administrativo nº 0101 .06689.2023. 
- Dispensa de Licitação nº 016/2023-AD 
-Requisitante: Francisco Ferreira Lima Filho - Secretário Municipal de 

Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Fundamenta-se na Lei Federal n.º 8.666/93, art. 24, inciso 11, e Regulamenta o 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

Contratação de empresa especializada no Serviço de locação de sistema de 

gerenciamento e controle do portal Oficial da Prefeitura para gerir informações de 

licitações, convênios, decretos, leis, frota de veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC e 

Ouvidoria e LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527/2011 - Lei 

de Acesso à Informação. Diário Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração e publicação 

automatizada. 

ESTIMATIVA DO VALOR: 

O valor estimado para esta contratação foi designado pelo Projeto Básico, portanto, estima
se o valor total de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais). 

Vargem Grande - MA, em 1 O de Janeiro de 2023 

RICARDO 
Porta 

,, 

Comissão R r a ente de Licitação 
Presidente 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: vargemgrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



RELATÓRIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

1- ASSUNTO: 
- Dispensa de Licitação nº 016/2023-AD 
- Processo Administrativo nº 0101 .06689.2023 

11 - OBJETO: 
Contratação de empresa especializada no Serviço de locação de sistema de 
gerenciamento e controle do portal Oficial da Prefeitura para gerir informações de 
licitações, convênios, decretos, leis, frota de veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC 
e Ouvidoria e LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527/2011 
- Lei de Acesso à Informação. Diário Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração e 
publicação automatizada. 

A Comissão Permanente de Licitação diante destas informações apresenta a seguinte: 

Ili - JUSTIFICATIVA: 
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Vargem Grande/MA, instituída 
pela portaria nº 005/2023, vem apresentar relatório sobre os autos do processo 
administrativos nº 0101 .06689.2023, em virtude da Contratação de empresa 
especializada no Serviço de locação de sistema de gerenciamento e controle do portal 
Oficial da Prefeitura para gerir informações de licitações, convênios, decretos, leis, 
frota de veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e LRF (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à 
Informação. Diário Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração e publicação 
automatizada, conforme o quanto disposto neste processo. 

Para respaldar a sua pretensão, esta Comissão traz aos autos do supracitado 
processo peças fundamentais: Solicitação da Secretaria Municipal de Administração 
deste Município acompanhada de Projeto Básico, cotações de Preços, certidão de 
dotação orçamentária, além de outros documentos que demonstrem e comprovam a 
necessidade premente da aquisição, sua viabilidade e economicidade. 

Instada a se manifestar, esta Comissão Permanente de Licitação vêm apresentar 
relatório da dispensa de licitação sub examine, o que faz nos seguintes termos: 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um 
regime regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI , da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e 
alienações devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos 
órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas 
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e 
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 



Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 
CF/1988: 

( ... ) 
"XXI - ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econom,ca 
indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações." 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 
de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é 
regra. 

Entretanto, há aquIsIçoes e contratações que possuem caracterizações específicas 
tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a 
realização adequada das funções estatais. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, 
as Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame 
realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso li da Lei n. 8.666/93, 
onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

"Art. 24 É dispensável a licitação: 

li - para outros serviços e compras de valor 
até dez por cento do limite previsto na alínea 
"a " do inciso li (R$ 17.600,00) do artigo 
anterior; e para alienações, nos casos 
previstos nesta Lei, desde que não se refiram 
a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 
alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez. " 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso li 
do art. 24 da Lei nº 8.666/93. 

A economicidade é, em suma, o fundamento, a ratio , da referida dispensa de certame 
licitatório. Observe-se que a licitação tem um custo financeiro para a Administração 



Pública e há hipóteses em que este custo financeiro é superior ao benefício que dela, 
licitação, advirá 

Nesse ponto, o Procurador-Geral do Tribunal de Contas da União, Dr. Lucas Rocha 
Furtado fala a respeito do tema: "Nesses casos, o legislador entendeu que, em razão 

O 
DE 

do pequeno valor a ser contratado, não se justificaria a realização de licitação em fac ">e..,~ <i~ 
do valor da futura contratação. É sabido que a realização de licitação gera ônus para iJ Fls. O.l1 J; 
Admi~i~tr~.ção, de modo que o custo de sua realização não justificaria se g y !; 
benef1c1os . iwJfriêã 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso li 
do art. 24 da Lei nº 8.666/93, atualizada pelo decreto nº 9.412 de 18 de junho de 2018. 

IV - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE 
FRAGMENTAÇÃO 

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único: 

"Parágrafo único - O processo de dispensa, de inexigibilidade 
ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no 
que couber, com os seguintes elementos: 
I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 
justifique a dispensa, quando for o caso; 
li - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
Ili - justificativa do preço; 
IV - documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos 
quais os bens serão alocados. " 

Os atos em que se verifique a dispensa de lici~ações são atos que fogem ao princípio 
constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este 
princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua 
importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida 
justificativa que ateste o referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos li e Ili , do parágrafo único, do art. 
26 da Lei 8.666/93. lnobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites 
estabelecidos no art. 24, li da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale 
tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que 
ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras deverão ser 
observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. 
Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras, além disso, 
este planejamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento. "Logo, não 
pode o agente público justificar o fracionamento da despesa com várias aquisições ou 
contratações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela exigida 
pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de planejamento. " -
Manual TCU. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de 
forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência 
aos princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da 



legalidade. 
, . 

Nesse mesmo sentido, o art. 3° da Lei n.0 8.666/93, reforça a observância desses 
princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento 
administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela 

Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, 
fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua 
obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5ª edição, Editora Brasília 
Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de 
despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com 
o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração legal" (. . .) e também o TCU firmou 
entendimento de que "as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de 
ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada 
Licitações e Contratos - Orientações Básicas, Brasília: 

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de 
dispensa de licitação ou modalidade de licitação menos 
rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto 
a ser licitado. Lembre-se fracionamento refere-se à despesa. " 

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado 
para dispensa de licitação, as demais contratações para 
serviços da mesma natureza deverão observar a 
obrigatoriedade da realização de certame licitatório, evitando a 
ocorrência de fracionamento de despesa. "Acórdão 7312003 -
Segunda Câmara. 

"Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio planejamento 
para todo o exercício, licitando em conjunto materiais de uma 
mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os 
mesmos, de forma a racionalizá-las e evitar a fuga da 
modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por 
fragmentação de despesas" Acórdão 407/2008 - Primeira 
Câmara. 

V - DA HABILITAÇÃO JURIDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de 
verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, 
excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos 
documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31 , conforme estabelecido no 
§ 1 º do art. 32 da Lei 8.666/93. 

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido: 

"Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei 
nº 8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 3°, da CF) de 



que nas licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou 
inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por parte da 
empresa contratada de: 
Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, alínea a, 
da Lei nº 8.212, de 1991); 
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições '?~o DE{/~-"' 

Federais (SRF-IN nº 80, de 1997); e $ Fls.011 J; 
Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei n ~ > 
8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário. 

Resta deixar consignado que a contratada deverá demonstrar habilmente sua 
habilitação jurídica e regularidade fiscal, conforme os anexos. 

VI - CONCLUSÃO 

Diante do exposto e considerando que, constam nos autos elementos necessários à 
contratação emergencial, sugerimos a contratação da empresa A AMARO F DA SILVA 
- EPP, inscrita no CNPJ nº 14.769.245/0001-92, para a Contratação de empresa 
especializada no Serviço de locação de sistema de gerenciamento e controle do portal 
Oficial da Prefeitura para gerir informações de licitações, convênios, decretos, leis, 
frota de veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e LRF (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à 
Informação. Diário Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração e publicação 
automatizada, conforme solicita o presente processo, sendo encaminhada minuta do 
contrato. 

Este é o entendimento da Comissão Permanente de Licitação pelas razões expostas 
neste documento. Sugerimos que o presente relatório seja encaminhado à assessoria 
jurídica para a elaboração de parecer sobre o assunto. 

Vargem Grande - MA, em 1 O de Janeiro de 2023 

RICA ROS PEREIRA 
ariq O 005/2023 

Cernis - Permanente de Licitação 
Presidente 



DESPACHO 

À Assessoria Jurídica 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA 

Senhor Assessor, 

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo nº. 

0101.06689.2023, para exame e aprovação, da Minuta do Contrato tendo como objeto a 

4t Contratação de empresa especializada no Serviço de locação de sistema de gerenciamento 

e controle do portal Oficial da Prefeitura para gerir informações de licitações, convênios, 

decretos, leis, frota de veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e LRF (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação. 

Diário Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração e publicação automatizada, de acordo com 

o previsto no Art. 24, inciso li , da Lei Federal nº 8.666/93. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos 

de estima e consideração. 

Vargem Grande - MA, 1 O de Janeiro de 2023 

RICARD OS PEREIRA 
Po O 2023 

Comissão nte de Licitação 
énte 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: vargemgrande.licitacao@grnail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Estado do Maranhão 

GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

CONTRATO Nº «NUMERO_CONTRATO» 
PROCESSO Nº XXXXXXXXXX 

DISPENSA Nº XXXX 

CO TRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

C ELEBRAM A PREFEITURA M UN IC IPAL DE VARGEM 

GRA DE/MA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMININISTRAÇÃO E A EMPRESA 
«EMPRESA_CONTRATADA», NA FORMA ABAIXO: 

A Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, com sede na Rua Dr. odrigues, 20, Centro, Vargem 

Grande/MA, representada pela SECRETARIA MUNICIPAL DE XXX.X an v . ✓ , , inscrito no C.N.P.J. (MF) 
sob o nº XXXXXXXX, doravante denominada CONTR íf A TE, ne pelo Sr. 

XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, portador do CPF: X, - -~-- empresa 

na 

(O)», neste ato 

«EMPRESA_CONTRATADA», «CPF _CNPJ_C 

«ENDERECO_CONTRATADO», de agora em 

representado pelo Sr. «NO na 

«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador «RG_CP REPRESE :P_CONTRATADO», 

têm, entre si, ajustado o presente CONTR (tQ Nº «NUMER decorrente da Dispensa nº 

XX/X.XX, formalizado nos autos do Proces inistrah metendo-se às cláusulas e 
condições abaixo e aos preceitos ins eral n e suas alterações posteriores, a 

espécie. 

CLÁUSULA 

«ITENS_ CONTR/1'1'0» 

/20 14 e demais normas pertinentes à 

instrumento tem por objeto 

- O valor g lobal do presente Contrato é de R$ 

O_ CONTRATADO»). 

CLÁ U ~ ~CEIRA - D VIGÊNC A - O prazo de vigência do presente Contrato será contados a 
partir das assmaiPra, e 'findará em /XX/XXXX, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57, li da 

Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA- DO RECEBIMENTO DO OBJETO- O recebimento dos serviços será feito nos 

termos do Art. 73 a 76 ei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O recebimento e atestado da prestação dos serviços dar-se-á por comissão ou 
servidor designado pela Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, que fará a verificação da sua 
conformidade com a proposta apresentada, e ainda, quanto à qualidade, assiduidade, pontual idade e 
quantidades solicitadas na ordem de serviços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZA CÃO - Sem pre.1u1zo da plena responsabilidade da 

CONTRATADA, o contrato será fiscalizado pelo CONTRATANTE, mediante servidor designado para esse 
fim. 



Estado do Maranhão 

GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

;o OE 1..1. 
~ ~,,' 

; Fts.{)31 ~ 
o ► 
1) V~ 

ijy6rica -

CLÁUSU LA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado em até 30 

(trinta) dias após aceitação definitiva dos serviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela 

contratada, devidamente atestada pela Administração, após a aceitação dos serviços, cumpridas todas as 

exigências contratuais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa, 

acompanhada das CND de FGTS, TNSS e Receita Federal, bem como dos documentos constantes no Termo 

de Referência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fi scal/fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada também das 

seguintes comprovações: 

a) Recolhimento da contribuição previdenciária, quando for o caso, est "da para o empregador e seus 

empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3° da Constituição Federal, na de rescisão contratual. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nota fiscal em duas vias, acompanha as certidões negativas, demais 

documentos constantes no parágrafo anterior e solicitação de mento, tregue no setor de 

protocolo, o qual encaminhará ao Setor Competente da Prefeitura Municipal ~ Varge11r--O e/MA para 

juntada ao p rocesso de contratação j untamente com os do ntos relativos ao pagame to. 

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento somen e. se efetua o após o adim mento das obrigações 

contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3°, Lei nº 8.666/93 . 
PARÁGRAFO Q UINTO - O Contratante efetuará a r nção e o recolhimento tributos, quando a 

leg is lação assim exigir. 

PARÁGRAFO SEXTO - Em caso de atr 

apresentada pela CONTRA TA DA, est 

mês. 

ONTRA T ANTE da fatura 

'' "·"""""ensação finan eira na forma de atualização monetária 

, rios à taxa de 0,5% ( cinco décimos por cento), ao 

cie;,-do pelo CONTRATANTE, o respectivo 

montante sofrerá desco §)>,ro s estabelecidas no parágrafo quinto. 

PARÁGRAFO OITAVO - pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA, 

econômico ftnaoceiro.. cfo c n trato, p cede ndo-se a revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, 

porém com consequências · ca cu láveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

CLÁUSULA NONA',-~ DOTAÇÃO ORCAMENTÁRlA - Os rec ursos financeiros para cobertura do 

presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte: 

«DOTACAO O RCAMENTA VALOR». 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CO TRATADA - Caberá à CONTRATADA, além 

das obrigações previstas no Projeto Básico: 

a) responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerc iais resultantes desta contratação, e ai nda pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em v igor, impostos, tributos e contribuições, obrigando-se a 

saldá-los na época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o 

CONTRATANTE; 



Estado do Maranhão 

GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

b) responsabilizar-se por todas as providênc ias e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a 

execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do CONTRATA TE; 
c) executar o objeto no prazo, local indicado, na qualidade e condições previstas no Termo de Referência, 
bem como de acordo com a proposta e o Projeto Básico; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados; 

e) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou ind iretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo quando da execução do objeto, não excluindo o~ :r~zindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; ' 
f) Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto desta contratação; 

g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos pressões ue se ~em necessárias na 
prestação dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do inicial atualizaoo do c onm1tn~ .... 

h) Cumprir rigorosamente os prazos e as demais exigências constantes do Projet 8-ásico; 

i) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máxi'.f.q__ ~f 5 (cinco) dias corrido contar da notificação, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem se vencidas; 

j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade co as obrigaç~ por e le assumidas, 

todas as condições de habil itação e qualific 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIME 
CONTRATANTE além das obrigações 

a) prestar as informações e os 

CONTRATADA; 

imediatamente a · 

O CONTRATANTE - Caberá ao 

ão, que venham a ser solicitados pela 

c) permitir acess ATAD:4,,às suas dependências, sempre que necessário à 

execução do objet , dos; 
d) rejeitar, no todo ç ados em desacordo com as especificações e obrigações 

assumidas pela CONT e e) fo e técnica.,quando solicitado e desde que a empresa tenha cumprido com 

.~ J,;;;::,~utratuais; 

f) efetuar o ~ nt_os devidos, obs adas as condições estabe lecidas no contrato e no Projeto Básico. 
g) Designar uma comissã oa rvidor, o qual ficará responsável pela fiscalização e acompanhamento da 

prestação dos servi s consoan as especificações no Projeto Básico. 

h) Indicar o local para x.ecução dos serviços via Ordem de Serviço; 

i) Proporc ionar todas as facilidades para que o Fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas 

e condições deste processo; 

CLÁUSULA DÉClMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS -
Fica estabe lecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser 
resolvidos e ntre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas 

reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 8.666/ 1993. 



Estado do Maranhão 

GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO - Este Contrato entrará em vigor após a sua 

assinatura, com eficácia mediante a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município DOM, cabendo 

ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados a 
partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - O presente contrato é regido pela Lei 
nº 8.666/93 e demais diplomas legais pertinentes. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Vargcm Grande/MA, 
Estado do Maranhão. 

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 ( 

presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

«CIDADE»-«UF MUNICIPI 

SEC - ••"''"" AL DE ADMlNTS ~ÃO 

8.738/00 
TANTE 

. 3-53 

R LIM 

J CONTRATADO» 
ONTRA T ADO(A) 
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ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE- MA 

PROCESSO N_q 0101.06689.2023 

Requerente: Secretaria Municipal de Administração 

Assunto: Cor-trat?ção de empresa especializada no serviço de locação de sistema de gerenciamento e 

controle co Portal Of1c1al da Prefeitura Municipal de Vargem Grande para gerir informações de licitações, 

convênios, decretos, leis, frota de veículos, guia da cidade, notícias, E-SIC e OUVIDORIA e LRF (lei de 

Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527 /2011 - Lei de Acesso a Informação. Diário Oficial: 

Gerenciamento eletrônico, geração e publicação automatizada. Aprovado 

PARECER JURÍDICO Nº 013/2023 - CPL/ASSEJUR 

Para melhor comprcensáo didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da Demanda, 

Dispositivo e Encaminhamento 

✓ RElATÓRIO: 

Tro ta-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Assessoria Jurídica, nos termos do 

art. 38, parágrafo único da Le 8.666/93, na qual requer análise jurídica da legalidade do Processo 

Administr;itivo N° 0101.06689.2023, instaurado na mooalidade de Dispensa de Licitação, que tem como 

obJeto a contratação de empresa especializada no serviço de locação de sistema de gerenciamento e 

controle do Portal Oficial da Prefeitura Municipal de Vargem Grande para gerir informações de licitações, 

convên os, decretos, leis, frota de veículos, guia da cidade, notícias, E-SIC e OUVIDORIA e LRF (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527 /2011 - Lei de Acesso a Informação. Diário Oficial: 

Gerenciamento eletrônico, geração e publicação automatizada, com base no art. 74, li da Lei 8.666/93 e 

alterações da Lei 14.065/2020. 

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Ofício supracitado; Despacho 

autorizando a solicit;ição supracitada e dando os devidos encaminhamentos aos setores competentes para 

a contratação em tela; propostas comerciais; Bem como relatório sobre disponibilidade de Dotação 

01çamE'nl,íi-ia pa ra v iabilidade do pleito. 

Por fim, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação (CPL) juntou aos autos, Portaria que 

nomeia a corrnssão e indicou a contratação direta, por dispensa de licitação, para conhecimento, análise e 

emrss1:o oe parecer jurídico por parte desta Assessoria Jurídica, de acordo com os ditames contidos na Lei 

nº 8.666/ .993. 

t ,, breve relatório: 

Q.ua Dr Nina Rodrigues, 20 • Centro, Vargem Granoe - \.1A 
Cff· 654300001 Tel (98)3461-1340 

prefei t uradeva rgemg r ar, dema@hotmaí!.com 
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✓ A NAL!Sc DA OEriMNDA 

1. DA ANÁLISE JURÍDICA 

Preliminarmente, curnpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida 

estritamer1tc jurídica •·ir, abstrato", ora propost a e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto 

aos aspectos técnicos, administrat ivos, econômico-financeiros e quanto a outras questões não ventiladas 

ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrat ivo, tendo em vista que é 

rclil tivo à i're;; juríd ica, não adentrando à competência técnica da Administração, em atendimento à 

recomendação da Consultor ia-Geral da União, por meio das Boas Prá ticas Consultivas - BCP nº 07, qual 

sep: 

2. 

O ó,gõu Comullivu mfo deve emilir mo11if Pstoções conclusivos sobre temas nüu jurídicos, tois como 

os técmcos, odmuu, frallvu, uu de cu11ver1iénci11 ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de 

em!l,r ap,n,ão ou fuLl'r 11:1:arrlf,t11Íc1çiies sobre tais questões, opontondu tratar-se de juízo 

di>c:mwmlrio, se upl,u)vf'I. Ad,-mois, coso adentre em questão jurídico que posso ter reflexo 

sign,f1cotivo em aspecto técn,co deve 11µu11lar e esclarecer qual o situação jurídico exislerlle que 

autorizo sua manifestação naquele µ011la . 

Portan to, passil-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora perquiridas 

DEFINIÇÃO DE LICITAÇÃO 

A licitação nada mais é do que um procedimento administrativo que visa à aqu isição ou alienação 

de bens ou contratação de serviços, voltado para a celebração de um contrato administra t ivo, que se 

destina a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, entre aquelas apresentadas 

pelos lic1la11tes. Destaque-se, que dependendo da situação, a proposta mais vantajosa pode não ser, 

necessariamente, a que apresenta o menor preço. Assim, o objetivo do procedimento em tela também é 

buscar qualidade no objeto da licitação, assim como o benefício econômico. Para Hely Lopes Meirelles1, 

licitação nada ma is é do que: 

/ .. J o proced,menra admimslmlivo mediante o qual o Adrm11istru;:üo Público seleciono o proposto 
mais vantujusu µuru o co111.mto de SP./J mteresse. Como µ1oceclimento, desenvolve-se utruvés de 

uma ,uce ,sõo ordenada de ulus vi11rnlonles poro a Admmi,rruçüo e poro os licitantes, o que 

propici(J igual aportun,dode a lados os ir11eressados e atuo como falar de eficiência e moralidade 

, ,o~ negócw:, udrnmisl.rolivos. 

·rei to aJminú;trativo brasil.:iro. 28. cd. Atual. Eurico /\zeve<lo et al. Silo Paulo: Malheiro!>, 2003. p. 264. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 1 Tel. (98)3461-1340 

prefe1turadevargemgrandema@hotmail.com 
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Ter • f ;t I te ,or r01,erso é a nature1a jurídica da licitação, para parte da doutrina, trata-se apenas 

e um pr )C er ,mer to acr11nistrat ivo, para outros, a licitação é um processo administrat ivo. Sendo o 

µro, 1;.sso uma espécie do gênero procedimento, a própria Ler de Licitações (nº 8.666/1993), no caput do 

seu art. 3H, íaz a distinção e esclarece que a licitação, que é formada por um conjunto de etapas, tem sim 

natureza de processo administrativo. Sobre a matéria, Odete Medauar7 se manifesta afirmando que: 

/ ... / a liciroçõo é um processo odmm15trot1vo porque, o/em do sucessão de otos e fases, há sujeitos 

diversos, os /1c1rontes, interessados no processo, que dele pan,c,pom, pe,onte o Administração, 

rudu,, ,nc/11sM' eira, lendo d,re1tos, deveres, ônus, su1e1ções. 

A l<-i q1..e define as normas gera is para licitações e contratos na Administração Pública é a Lei nº 

8 6G6/1993. A Carta Magna, em seu art. 22, inciso XXVII, determina que a competência para legislar sobre 

lici•ação e contratos é orivativa da Unrão, mas Estados e Municípios podem legislar sobre normas 

e~pecítrca·, :iue envolvam a matéria. Sobre o assunto, a Professora Odete Medauarl ensina que: 

{. .. / u camµeti:nuu do Umüo para f1JCor norma, geru,; de hc,tu~üo e co1Hrul0 possibilito que 

Esrodos, Mumcip,os e D1str,to Federal leg,slem sobrp no1mus e,peóf,cos, poro seus respectivos 

omb1Ios d1• uruu~uu O problema e,tú nu sepmu~uu µrt!w,u er,t1e rwrmcs gerais e normas 

u;rw11[1w, De re9ru, E,tudus e M~t/lLiµ,u, uu ed,tum /p15 ,c•rr, d1>pu>1 rvus que contrariem o lei da 

U111iJ1>, ou rufo ed,rum le, e,µedf,w e µuutu111 ,uus Ju.1t"~õ1!, pur uqu,•lu. 

De acordo com o art. 3'-' da Lei n!! 8.666/1993, o procedimento ltcrtatório é norteado por uma série 

dt pr nc1pios que c-evem. obrigatoriamente, ser observados, sendo eles: •sonomia, legalidade, 

ir1pessoa11dade, moralrdade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento 

co:ivoc.atór o e 1ulgamento obJetivo das propostas. A doutrina traz ainda out ros princípios que devem 

conduzir 2 licitação, ertre eles, destacamos o do sigilo das propostas e o da adjudicação compulsór ia. 

3. DA CONTRATAÇÃQ_DIR_i;TA 

A íl!gra geral que prevalece para a Administração Pública no Brasil é a obrigatoriedade da realização 

de proceaunento lic1t2tório nas contratações que envolvam obras, serviços, compras e alienações. Essa é 
a no~n,a co'ltida no art. 37, inciso XXI, da Const ituição Federa l. 

No ~ntanto e,TI determinados casos, é admissível (desde que haja expressa previsão legal) a 

c.o 0 trataç 0 0 direta As,;,m, a licitação pode ser dispensavel; em outras situações, é possível não haver como 

ex1gi•la e li? ainda hipóteses em que é proibida a sua realização. 

O renomado Diógenes Gasparini', ao t ratar da obngator iedade da licitação, afirma que: 

A procuro do mPlhor propo<to paro e Prto negócio e proced•menro utrluudu µur tuuus us pessoas. 

b;o tiu,w é, pu!U umu,, futultut,vu, e paro outros, obngolono. Poro os pessoas pan ,culores é 

~ DH,:tlv c•1mmistrntivo modemo. 8. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p. 2 14. 
'l<li.11 ,km 
1 D1rc1lo d<.luunfalrativo. 6. cd. rcv., atuHl. campl. São Paulo: Sarniva, 2001 . p . 385 

Ruil Dr. Nina Rodrigues, 20 · Centro, Vargem Grande• MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 
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fuw'i.11,vv. Poro, por ex1>mpln, os ()1Jbl1cus (União, Estado-Membro, Disfnfo Frderal, Municipio, 

uucorqwa) e governomentn,s (empresa pública, sociedade de econorr1111 mistu, funduçõu), é, quase 

sen.pre, obngocóno,Jó que eHos ent,dodes algumas vezes estrio d,sprnsa,Jasde llcitare em outros 

fur,w, o hucoçõo é poro elos mex,givel ou mesmo vedado. A seleção do melhor proposto, feito 

segundo cntérms objPlrvo, prevwmenle escobeleodm, acorre entre os apresentados por 

mteressodos que precendpm conlrufar com a entidade obngada o l1otur e que atenderem ao seu 

chamamen•o, promowdo med,,mie ,mcrumenw co11voiocóno d1x-1p/mudor de todo o 

prou·d,mellW, 1Je1101111r,udu, por ulyu11s, ler mterno do l,c,cocóo e do com,aro. 

Pre1 rninarmente, deve-se fazer a distinção entre licitação inexigível, dispensada e dispensável. Na 

pmntira r1potese, não há como se realizar a licitação por não haver possibilidade de competição, ou seja, 

rn,, mo que houvesse intenção por parte da Administração Pública de se realizar o certame, este não seria 

f,,r, .amene possível por não existir ma,s de um indivíduo, empresa ou consórcio capaz de satisfazer as 

C!<1genc1as nec':!ssánas. Para conceituar inexigibilidade de licitação, a doutrina brasileira costuma afirmar 

q1 ~e tr, t> de uma ~ituaçao de inv1ab1lidade de competição (repetindo o conceito t razido pela Lei de 

l 1c1•ações) 

O rol de hipóteses de 1nexig1bihdade trazido pelo art. 25 da Lc, de Licitações é meramente 

exP.rnplificativo, ou seja, podem existir outros casos de inex,gibilidade não elencados, expressamente, pela 

lei, rnas também ;idrniridoc; ror ela. 

O Professor Gasparini", ao tratar do conceito de inexig1bilidade de licitação, afirma que: 

11/n,yível é o que 11ão pode ser ex191rlo, asseguram os c/Jc,anoristos. lnexrgibilidade, a seu turno, é 

u quai,úode da que "ªº µ01k ,e, ex1y1do. DeHe moclcJ, u ,nex1g1b1hdaúe da /1c,1oção é a 

e 1r .. ur1'lÔl/uu de foto e11t ol/lrodo 110 pe,~aa que ,e quer Wl/trorw, ou wm quem se quer concrotor, 

que ,mpede o certame, o cancarr,:m·,u, quP 1mpos;,b1l1ta o w11fronlo das propostos poro os 

nPqacms prPfPndrdos por quem, ""' pmw,p,o, r,,ó o/myodo o licifor, ,. pPrmite o contmraçõo 

a,rPtu, 1stoP, spm a prévia /1citaçt10. A::.s1m, omdu qur aAdm1m!:Jlração desejasse a licitação, estona 

,e,100 mvróvrl, ante a absoluto uu,rnou dP cancorrrnte,. Com efeito, onde não há disputo ou 

.:ompet,ção não hri lic1loçãa E uma µurfttulondude du µe,,uu ele quem ,e quer w11Crulur o mérito 

pruf""ººº'• er,coatróvel, por t'xemplo, no prof,ssronol dP notórro rspecrollzaçõo e no artista 

rnmuyrudo peiu uíllca espeoaluodc, 

Já ri .. ontratação direta, em que a licitação é dispensável, envolve a situação em que teoricamente é 

poss,vel a realização do procedimento licitatório, mas, de ocordo com Justen FilhoG. a realização do certame 

"afigura-se obJetivamente inconveniente ao interesse público". Dessa forma, a realização ou não do 

certame é l ma faculdade do administrador. 

Entre ac; hipóteses elencadas pelo art. 24 da Lei nº 8.666/1993 (vale ressaltar que o rol é taxativo), 

de~·acamo~ a tltspensa nos casos de licitação deserta ou fracassada, de baixo valor do objeto da licitação, 

rnmpr,1 o , locação de imóvel oestinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, entre 

o,Jtras. 

' d,:Jl. 

A hc,t;ição será "dispensada" quando for, expressamente, vedada a sua realização, ou seja, mesmo 

.it~,, 11r11strôdor deseje fazer e teoricamente seja possível, a lei proíbe. Trata-se oa hipótese prevista 

"(' r,o tlc ;J,1c1to admuustrativo. J. cd. 1e,·. e atual. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 407 

RuJ Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, VargE1n Grande MA 
(EP· 65430-000 l le\. (98)3461-1340 

prefe1turadevargemgrandema@hotmail.com 
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r-,,. · t . 17 <' 3 Lt•i ce Licitações, GLe se refere, basicamente, aos casos de alienação de bens pertencentes à 
;\ ·· ·,1n1st1 i(,ác, ;>i_íbl.ca 

Ressalte-se, que a distinção entre "dispensada" e "dispensável" é defendida apenas por parte da 

uu..,lrina, wnu vez oue, para alguns autores, se trata de um mesmo conceito. Nesse sentido, Justen Filho7 

af r·11a qu,' "não '1á diferença real entre d ispensável e dispensada", segundo ele, "em ambos os casos o 

lq1. ;lador a1.1toriza a contratação d ireta". 

4. DO REGRAMENTO DA LEI FEDERAL NQ 8.666/93 

A Lei Feceral co11ceitua contratação direta como um procedimento adm inistrat ivo destinado a obter 

proposta mais vant ajosa, sem licitação. Sendo que a hipóteses de dispensa de licitação são as seguintes: 

Art. 23. A5 modalidades de licitação a que se referem os incisos Ia Ili do artigo anterior serão 

aeterminadas emfunção dos seguintes limites, tendo em v ista o valor estimado da contratação: 

1 - para obras e serviços de engenharia: 

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); 

b) tomada de preços - até R$ 1.500 000,00 (ummilhão e quinhentos mi l reais); 

e) concorrPrKia: acima de R$ 1.500.000,00 (umrnilhão e quinhentos mil reais); 

li - fJdra compra, e servi~osnão referidos no inciso ante1ior: 

.i) wovite -até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

b) tornada de prnçus - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais); 

cj rnncurrénua - acima d" R$ 650.000,00 (st,iscentus e ci nqüenta mil reais). 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

1 - p,,ra obras e serviços rie engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na 

alínea "a", do inciso Ido artigo anterior, desde q ue não se refiram a parcela, de urna mesma 

o bra OIJ serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que 

po.s~>am ~er realiLodas conjunld e c:oncomilanlemenle; 

il - pdrd o utro, serviço, e compras de valor até 10"/4 (dez por cento) do limite previsto na alínea 

"a", do inc~o li do drtigo anterior e pürâ aliemu,:ões, nos casos previstos nesta Lei, desde que não 

s~r_etlram a parç;t;las de 1Jm m~smo serv,ço, compra ou ali.,naçiíu de maior vulto que possa ser 

realí,dda de uma ,ó ve,; 

1--- , 

Em 30 de Setembro de 2020, entrou em vigor a Lei 14.065/2020, que traz alterações no art 24. 

D;, 1 ei nº 8.ó66/93, no que concerne ao limite de valores para a dispensa de licitação, senão vejamos: 

Art. 1 ° A administração pública dos entes federativo,, de ludo, os Puderes e órgãos 

cu11sl1lut:iunalmenle autônomos fica autorizr1rta a: 

1 - dospen,ar a licitaç~u d" que trillam os incisos I e li do caput do art. 24 da Lei n• 8.666, 

de n de Jllnho de 1Y93, até o limite de: 

Ru.:; Dr. N;na Rodrigues, 2J :entro, Vargem Grande - MA 
CEP· 65430-000 ! Tel. (98)3461-1340 

prefe,tlí radevargemgr..:indema@hotmail.com 
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b) R$ 50 000,00 (dr1qul•11La 11111 reais), pard outros serviços e comprns, desde que não se 

refiram a parcelas de 1,111 mesmo serviço ou de compra de maror vulto, que possam ser 

rea,li,ados de uma só ve,; 

~lesse diapasão, e valor estimado para o ob,eto em tela é de RS 14.400,00 (quatorze mil e 

qt.,,11 rocePtos reais), i~to é, menos do teto legal aplicado na Lei Federal nº 8 666/93 e Lei 14.065/2020, e 

< , , ia a aplicação do art. 24, li e suas alteraçõe<;. A hermenêutica aplicada é que o custo que a 

A nmr<;tnc fo desper·da para :i aquisição do bem não supere o custo com a máquina burocrática para 

oi, • lo 

A respeito do tema, o Tribunal de Contas da União adota igual entendimento: 

REP!lESENlAÇÃO ATOS DE DISPEW>A E INEXIGll31LIDADf DE LICITAÇÃO. PUBLICAÇÃO E 

Fl,,-..DAMíNTAÇÂO PROCEDÊNCIA As aquisições cardcl,m,adas por dispensa ouinexigibilidade 

o e lrc,tação, preva\tas nos arts. 24, incisos iii e seguintes, e 25, da lei n 8.666/93, podem ser 

funolc1mentadas em dispensa de licitação, alicerçadas no arl 24, incisos i e ii, da referida lei, 

qu;,ndo (JS valores se ell{]uadrarem nos limites PSlabel1,1;idos11esle disposilivo (acórdão 

131fi/]006, Plenário, relator ministro ubiratanaguiar, DOU 07/08/06) 

Des~a forma, resta demonstrado que é possível à administração ootar pelo procedimento de 

d ,pe11sa de licitação previsto no .=irt. 24, inciso li, da lei n. 8 666/93e suas alterações com a Lei 14.065/2020, 

n Y casos em que a contratação do referido objeto tenha valores estimado inferiores aos limites previstos 

no c1tê•-:o d·spositivo legal. 

5. CA '{AZÃO DA r:scm 1~A DO FORNECEDOR ou E)IE_ÇUTANTI; 

Err aràlislá a0s presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a 

órgãos pubi1cos, tendo ;i empresa A AMARO F DA Si~p. - EPP apresentado preços compatíveis com os 

pr;;,i~ado~ no!> demais órgãos da Administração. 

A prestação ele serviço disponibilizado pela empresa supracitada é compatível e não apresenta 

o;tPrer ça oue venha a influenciar na escolha, ficando está vmculada apenas a verificação do critério do 

nF'nor preca. 

6. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

!) 1.ritcno do menor preço deve presidir a escoll a do adjudicatário direto como regra geral, e o 

meio de attn-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas. 

A <'es;:ieito desta asser tiva, o TCU Já se mar ifestcu: 

#odotor roma regro o reolizo~ão úe lo/cru dt: p,e~o, nus conlrotoções 

dP s!'f11çn e compras d1spen,u<1u, de IK1cu~üo lom f undomento no ort. 

J4, ,r,nso li, da lei n. 8666/93" (Dec,,iio, 't,78/9~· TCU-Plenário, Rei. 

Rua Dr. Ni ia Rodrigues 20 • Centro, Vargem Grande • MA 
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M m I mcoln MagolhàPs da Pochn. DOU de 28. 12.95, póg. 22.603). 

"ProrPdo, quando do reoli1oção de ltcitoção, dispenso ou 

mex,g,t,,t,dode, à consulto de preços correntPs no mercado, ou fixados 

por órqilo 0/1001 competente ou, omdo, constantes do sistema de 

lf'!Ji>fro de pre~m , em cumpr,men lo ao ,J,.,µo~ro nu ort. 26, porúgrafa 

ún,co, 1110,0 Ili, e or l. 43, inc,~o IV do Lt·, P.666/1993, os quais devem 

~rr anexados ao proced,mPnta l,ritotór,o ( ). • Acórdão 1705/2003 

PIPnàrro. 

t-.Jo caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa de 

L1n .,ç:io. 

De arnrao com as diretrizes do Tr ibunal de Contas da União, como pode ser visto acima, a 

cri, , t,,ção,;, Que no caso de dispensa e 1nexigibilidade 5eja obedecida à coleta de preços, que por analogia 

o, v :::ibecece, ao pro~eo1mento da modalidade convite que exige no mínimo t rêc; licitantes. 

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, ver ificado o menor preço, adJudica-se o serviço 

àn,ele que possuir o menor prP.ço, a habilitação jur ídica, qualificação técnica, qualificação econômico

f1,1,1-.c<'ira, ,~ regu laridade fisca l, de acordo com o que reza o art. 27 da Lei 8.666/93, em seus incisos 1, li, 

Ili 'V 

Frn relação ao preço ainda, ver ifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do 

m"'rcaoo ·'m se tratando OP produto ou serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer 

atr0nta à ,e1 de regênria dos c.P.rtames licitatórios. 

7. _Qt\_t!_ABILIT~ªO JURÍDl~E DA REGULARIDADE FISCAL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 

r t-cuisitos ele hab1htaç.ão estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, excepcionalmente, a lei de 

regências prevê ;:i po~sibilidade de dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos 

arl:1~0~ 2~ a 31. conforme estabelecido no§ 1º do art. 3? da I ei 8.666/93. 

A rropó~1to, r á recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sent ido: 

"D<"v,• , ,,, <>Ú>ervudu u ex,gê,,o u !e9ul (ur l. 29, mu~o IV, do Lei r,0 8.666, 

ile 1993) ,, w 11sc,cuc,011ul (u,l. 195, § 3 9, du CF/ ue que 110~ liciwções 

p•1ti /11 n,. '"''·""'' ,.,,,. msas dp rl,_,w•n.sa ª" 1fll•x1gib1lldade, é obrigotóno 

"r.omr,rovoçao por porCP do PmprPsa cantmfndo de: 

Ct ,r,<J,,u Nt'90(1vu de Dê/J1!G (INSS - w l. 47 ,nu,o /, olífll:/J o, do Lei nP 

'1.112, de !991), 

Ct•rt,uuo N,·<;ot,vu de Déb,w, de T11/wro, e Cu11flibuições Federais (SRF-

1/.1 ,,., 30, '" 1997); e 

Cur1fteuUo úe Re9ulur1dud,· uo FGTS (CEF {otl 27 do Le, nº 8.036, de 

1990) /Jcuúcio 260/2002 Ffer1út e 

!:.r-sta deixar consignado que a contratada der-1onstrou habilmente sua habilitação jurídica e 

ade focal 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande• MA 
CEP: 6543O-OO0 I TeL (98)3461-1 340 

preFe tl adeva1gemgr~1dema@hotma1' lOm 
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't D~ CARTA CONTRATO - MINUTA 

Vi•.,rndo instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, definindo 

cl ', mente dS obrigações das pc:rtes, esta Comissão Permanente de Licitação junta aos autos a Minuta de 

tr;;to. 

Nesse diapasão. ohserva-se que a Minuta do Contrato erri epígrafe contem as cláusulas 

r 1 cr:,sancs para formação do instrumento público contratual, conforme prescreve as normas 

l' ,tabelec.,das na ~ei Fi:>deral 

9. I'f.S CONSIDERAÇÕES FINAIS 

1-tá nos autos m:1tivação, Projeto Básico, Justificat iva de Preço (p:ar, ha c:om pesquisa de mercado e 

prnpui,tas), dotação orçamenta, Ia, automação do Oraeraoor de Despesa,, estardo assim, devidamente 

ir,\ n íros os autos, a contratação pode ser viabilizada através da contratação direta, na modalidade de 

ri, 11ensa de lintação, art. ) 4, li, Lei Federal nº 8.666/93e art. 62, da referida lei, e alterações com a Lei 

.4 O[S/2020, em r,utío do Vdlor envolvido. Não obstante, a referida contratação é uma contratação 

clq,e11,ável, e não dispensaria podendo mesmo assim o Gestor optar pela L,citação, se assim entender, 

por estar rentro ce sua seara discricionária. 

DISPOSITIVO 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica real1zaoa, entende-se por opinar neste parecer que, a 

hcit.:ição PO caso é d, ,pensável (arts. 24, , e 62, da Lei redera! n!? 8.666/93 e suas alterações com a Lei 

g_oG~,/2ú20). Sern embargo, ertende se, igualmente, QUL e possível dispensar parte da documentação de 

habilit2ção, neste parecer, em vista a simplificação desta contratação oireta, tornando o ato mais ef iciente 

e n,Pnos bJrocrát1co à Administração Pública. É o parecer. Sub Censuro. 

ENCAMINHAMIN ro 

=nr Jrn1rhf m-se m autos ao Ordenador de Despesas para conhecimento e deliberação. Sugerindo, 

.:ir:err1a1s, quP c1SS, m corro requerido pela Comissão Cent ral de Licitação, ~ejam enviados os processos 

prt: J1; neI te à Cortroladoria Interna para análise. 

,, r' o pa~ec.er. Sub Censura: 

✓ FN AMINHAMENTO: 

r nc arnin~Prn-se os autcs ao Ordenador de Despesas desta Municipalidade para conhecimento, 

prcv1d-,rc,as e demô1s deliberações ao seu cargo. 

Vargem Grande - MA, l1 de Janeiro de 2023. 

Rt a D~ Nina Rodrigues, 20 · Centro, Vargem Gr.~nde MA 
CEP 65430·0001 'el. (98)3461-' 340 

prc•fe •tt.radevargeMgr a ,dema@hot ma., .wrn 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas diretamente nos bancos de dados dos respe~tivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do resultado da consulta é <lo Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 09/12/2022 10:28:06 

Informacões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: A AMARO F DA SILVA 
CNPJ: 14.769.245/0001-92 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
rgão Gestor: TCU 
adastro: L icitantes Tnidôneos 

Resultado da consulta: Nada Consta 

rgão Gestor: CNJ 

,. 

adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade dministrativa e Inelegibilidade 
esultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão ori · al no portal do ór ão 

rgão Gestor: Portal da Transparência 
adastro: Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas esultado da consulta: Nada Consta 

ara acessar a certidão ori · al no portal do órgão 

rgão Gestor: Portal da Transparência 
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas esultado da consulta: Nada Consta 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



•j 

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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03/08/2020 https-J/api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/79630308207029396351 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAISA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitâcio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http-J/www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc ... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança Jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
P.r a, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
e s os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
pro sada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-<ligitaV 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa A AMARO F DA SILVA tinha posse de 
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa A AMARO F DA SILVA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 03/08/2020 16:52:31 (hora local>.,através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 10" e seus§§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como t.:tmbém .. o .documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente· a empresa A AMARO F DA SILVA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site ht!Rs://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 79630308207029396351-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935194, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei 
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ Nº 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

1 d734fd94f057f2d69fe6bc05b620e2d99142b 19d2a01897 46c0ad8cd4c424feaff7b9d7fd69f858658a 70fc 7b80b0a24bdc8f2a6cd 1521 e97694 
e956a1d4c20b182ad7137ab3606f0e3fc8a4 

hltps://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/796303082070293,96351 1 /1 



··--1111-.-0110 ~ o& ,íííiliU -IW&tl~ 

23103328971 -ARMANDO AMARO FRAGOSO DA S1LVA 

~AG~Sl1NHOFRAGOSOSANTANA. 

-u•-•-- IDL~.,._.... 
08/10/1985 2000029258198 

:ooooooooooocx 
ti Cl00'IA00UIIO• - ... -

RUA ARAR.IPE. PRATA 

e~ 
APTO -404 -FORTALEZA 

óV..lara ad>-....-

PARANGABA 

de exercer lltlv 

lOO!lCXXiOOOOOO( 

_. 
ALBA AMARO FRAGOSO 

~ - •W .. 
SSP CE 

60.720-350 

Out.""O 5tJ-o de em e ã JUNtt COM'EltCIAL DO ESTADO DO CEA 

cci'~ATO -~~Am 
, 002 Al TBUÇAO 

1 t 1110 r,urto DOCr.lCA,o oo ""~"'° 
e 

00 
....,...

0 
TTEAAÇ O DE MOOS (EXCETO NOME 

021 ESARIAl 

1
, - 'll(,OOC,\l000D(~ 

,, K'W!U'-

~ooaw..TO 

XXl0000000000( 

OOl\'IJifO 
JCIO))i 

( . j A AMARO F Q;, SILVA ME 

. 'r ~-- --------------------------,.._Mi.o~------; 
• , t-:VEN1~::;UGUSTO DOS ANJOS 

li~ 1-;:::;;~BA ~ 
FORTALEZA BRASIL 

20.000.00 

8211300 - ·-8219999 

631 1900 

é:2GS10J 

lOOOOO(X 

13.-12í2011 

VINTE MIL REAIS 

oeec oo~ro 

SERVIÇOS COMBfNAOOS OE ESCRITORiO E APOIO ADMINISTRATIVO: 

PREPARAÇÃO DE DOCUMEtiTOS E SERVrços ESPECIALIZADOS OE APOIO ADMINISTRATJV-0 NÃO 

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE: 

TRATAMEIIITO OE DADOS PROVEDORES OE APUCAÇAO E SERVIÇOS OE HOSPEDAGEM fl4A INTER 

NET; 
SUPOR~ TECNICO, MANUTENÇÃO E OU""ROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

xxxxxxxxxx 

f ' .....:A'Nb.a.,-.-...-.o ,._...,. .......... t,..-..,. 

1 1 A A"'\1\'20 ,=;. OA. 
1 ,~SU.-ruRA 
• 1 06/02/2012 

1 

p~ QSEJ 

/ 

i Auteotlcaçlo Digital Código: 79630W2045e2803N1-1 

,o~.... Data: 03/08/2020 14:12:25 
Valor Total do Ato: RS 4,51 

!'IAln l'>lnit,,f Tlnn Mnn,,•I r.· A~"i1'2-08111, 
5 

Ca,tório Azewc:lo Bastos 
... , ..._ ___ • 1141 

. -...--.--.... 
~ fl3}~~Cllftc41.. t,111~ 

._,,, .z. .. - ~ · - •• 

.si .. 
i 
i 
-.:: 
~ 

8 .. 
t 
e : 
t .. 
g 
e 

~ 

8 
'C 
o 
'C 

:! 

i 
l 
!i 
) N 

~~ 
.O> 
-0 

E 

t . 
" ! .. 
~ 
j ~ i . 
~s 

j ;t 
.:il .. 
.J i 
!t xj i 
<O 

~ o 

"J 
Jj 
:li ~ :~ e .. 
" ~ 
'i j 
~J .J • 

~1 
ç ~ 

;I 
g; "" > i 
gg - . 
~ ~ 

~i 
:.. 'C 

.. l!l 
-ª' l!' " .: iS 
E: 
8 : 
o : 
~: 
~ l ., . 
'C ' o' e: 
~ l 
11:. 

~ :!! 
o~ 

i~ 
j~ 
" .. < > 

fj 
~i 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAfBA 

CARTÓRIO AZEVl:DO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro R~~istro' Civil ~e Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc ... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes>. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
PaAa, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
eraos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/sel~ igitaV 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa A AMARO F DA SILVA tinha posse de 
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa A AMARO F DA SILVA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 03/08/2020 16:52:48 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1º, 10º e seus§§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa A AMARO F DA SILVA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httP.s://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 79630308204592803981-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001 , Lei Federal nº 13.105/2015, Lei 
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ Nº 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b 1 d734fd94f057f2d69fe6bc05b620e2d99142b19d2a0189746c0ad8cd48a3b811f79a4 77 c14af5554bf6e055a5e4da371 c8d2d71e506476f5bc1 
22125ba1d4c20b182ad7137ab3606f0e3fc8a4 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA, 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estãêlôs 58030-00,, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc ... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
Pl8a, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de,2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
eri9os os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada ;tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digitaV 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa A AMARO F DA SILVA tinha posse de 
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa A AMARO F DA SILVA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 03/08/2020 16:50:13 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 100 e seus§§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa A AMARO F DA SILVA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httP.s://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponlvel em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 79630308205724638731-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei 
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ Nº 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b620e2d99142b19d2a0189746cO~d8cdÚ5cÍ7d63c8ce150fbc1690492eae0727b354730cd6a3c490e18197c299 
e3f9f67a1d4c20b182ad7137ab3606f0e3fc8a4 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 1 Fax: (83) 3244-5484 

http://wwW.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO OE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

o Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc ... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes•. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
P .. a, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
et90s os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digitaV 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa A AMARO F DA SILVA tinha posse de 
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa A AMARO F DA SILVA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 03108/2020 16:52:15 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Ar!. 1°, 10° e seus§§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrónico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa A AMARO F DA SILVA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site htlP.s://autdigital.rzevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 79630308205805955104-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 220012001 , Lei Federal nº 13.105/2015, Lei 
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ Nº 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel. : (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

httpJ/www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paralba, em virtude de Lei, etc ... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica d~ todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
P.Aa, foi instituldo pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
eraos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo : Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paralba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/sel<HiigitaV 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa A AMARO F DA SILVA tinha posse de 
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa A AMARO F DA SILVA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 03/08/2020 16:51 :41 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 10º e seus§§ 1º e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa A AMARO F DA SILVA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site http.s://autdigita(,azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site. 

'Código de Autenticação Dig ital: 79630308203964312189-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8 .935/94, Lei Federal nº 10.40612002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei 
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ Nº 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 
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M.,_., Gil lncwstna. eorn.ao l:XblnOre lieNtçOa 
5eawlllrt.aat:,ec:ialda Mlcroe~cmp-. 
~o de Regletto Empr..,_. e l~egnaçlo 
6ecrlltafla de &tadode F~ do CNrt 

-~~~~~==-=---,=·=-rn::==---r.=~::::::::-:::::~-::::·=· :---t;. ~<•--ou .... ..-• ~•,_ N"de~doAQalà 
à forem o.a. Uf) ,knlca ~ do ConWdo 

23103328971 2135 
- " IV 

JUCEC . SEDE 
SEOE-FORTAi.EZA 

ILMO(A). SR.(A) PR.ES10ENTE DA Junta Comerciei do Estado do Ceará 

orne: A AYABA E PA SfLYA. 
(da~ ou 00 ~ AU11,SWtJO Ctfflt!tcto) N-FCN/REMP 

IQUer a V.S"' o defet1mento do segwnte ato: 11111111 ■ 11 ■ 1 
I" DE côOIGo côOtGo DO 
lAS OOATO EVENTO QTOE OESCRtÇÃOOOATO/EVENTO 

1 002 AL~ 

2244 ALTERAC/,0 OE ATMDADES ECONOMICAS (PRINCPAL E SECUNOAAIAS) 

2211 AL.l'ERACAO OE ENOERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO 

1 ALTI!JUI.C~ De CN»ITN.. SOCIAL 

2221 1 AL.l'ERACAO DO TITULO 00 ESTABB.ECIMENTO (NOME OE FANTASIA) 

: - U::;u DA JUNI A• , ... 
J DECISÃO SINGULAR 

EORINElt\ 
Local 

25 O!flàP 2018 
[)ala 

,k,me(a) Emp---•> igual(•) ou Mnlfll'laite(•): 

□ SIM 

« -ac:w·---1~ 1 ► -M ;+,;>; ·• A:l""t ::r>tsci:i'Hàeê,r_,.,fict:::t:f::liis•·ws:ot:$00:W"" 

0NAo I I 

Data 

DECISÃO SINGtJI..AR 

Os1M 

em e,dgllncla. (Vide deapac:ho em fol1a anmca) 

~ Pu*ue••• ~ . 
li delkddo. ~ -

DECISÃO COI..EGW)A 

§ Ptocwo -• ex\j6IICÀI. (\lide~ em tolha aneca) 
Pfocew, deferido. Puhlql:c Me~ 

Procwo l111ci1Nrtd0, PUbMque H . 

i 

_,_) __ 
Data 

'OBSeRVAÇÔES 

D DECISÃO COLEGIADA 

_J._. ,__ -, -------
Dala 

D 

o □ 

Vogal 

CE1201800112096 

ProoMao""" On:illm 
Adedllo 

□ 

_1_1 __ 

Data 

Vogal 

D 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro eob o nº 5197442 em 01/11/2018 da Empresa A AMARO F DA SILVA, Nire 23103328971 e protocolo 181528258 - 3 1/10/2018 . 
Autenticaçao: 123E619C548D4A9089779E3282B4D«A843E6A6. Lenira Cardoso de Alencar Seraín• - Secr•t•rie-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 18/152.825-a e o código de segurança i0c4 Esta cópia foi autenticcda 
digitalmente• assinade em 05/11/2018 por Lenira Cardoso de Alen~ Seraine - Secret6ria-Geral. 
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00.-n> 

2247 , AI. TERACAO OE CAPrrAI.. SOCUIL 
l!NI AZIIMIAl. 

AMARO F DA SILVA ....... -.) 
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Ili!• DD OILl!TO 
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Dli~VIMliNTO E ~NTO 05 PROGRAMA& QE.~AOOR c:u&T~'VQ TMTMtliNTO Q& QAD08, ~
DE SERVICO& DE APUCACAO E SERVIC08 OE H08PEDABEM NA INTEJtNET, SERVICOS COM81"'°°8 OE E8CRITOAfO E APOfO 
ADMINISTAATIVO, PAEPAAACAO DE DOCUMENTOS E 8ERVIC06 E~ OE APOtO ADMINISTRATIYO N110 ESPECIFICADOS 
NmiRIQRM&NT'li, 

MÓDULO INTEGRADOR: CE1201800112096 

e Junta Comercial do Eatado do Ceará 

Certifico registro sob o nº 5197442 em 01/1 1/2018 da Emix-a A AMARO F DA SILVA, Nire 23103328971 e protooolo 181528258 • 31/10/2018. 
AutenticaçAo: 123E619C54804A9089779E3282B4044A843E6A6. Lenira Cardoso da Alencar Seraine - Sae1.U.ria-Geral. Para validar este 
,documento, acesae http://www.j ueec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 18/152.825-a e o código de segurança i0o4 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 05/11/2018 por Lanira Cardoso de Aleqcar S.ai"! - Seaet6ria-Garal. 
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1
. Ministério da Economia '. " Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria do Desenvolvimento Econômico 

E (da sede ou filial, quando a 
e for em outra UF) 

23103328971 

Código da Natureza 
Jurldica 

2135 

N• de Matrícula do Agente 
Auxiliar do Comércio 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 

me: A AMARO E PA SILVA 
(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) Nº FCN/REMP 

iuer a v.s• o deferimento do seguinte ato: 

Ili l l li li li 111111111111111111111 
DE CÓDIGO CÓDIGO DO 

~S DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO 
CEN2127147642 

1 307 REENQUADRAMENTO DE ME COMO EPP 

- USO DA JUNTA COMERCIAL 

] DECISÃO SINGULAR 

FORTALEZA 
Local 

24 Marco 2021 
Data 

ome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

::J SIM 

... 

□ SIM 

i · 
: 

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 
Nome: __________________ ____ _ 

Assinatura: _______________ ____ _ 

Telefone de Contato: __________ _____ _ 

D DECISÃO COLEGIADA 

Processo em Ordem 
À decisão 

_ /_ / __ 
Data 

:::J NÃO _/_/ __ 

Data Responsável 

□ NÃO _ /_ / __ 

Data 
Responsável 

Responsável 

>ECISÃO SINGULAR 

~ 
Prcaso em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Prc9so deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo Indeferido. Publique-se. 

)ECISÃO COLEGIADA 

a Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

_/_/ __ 
Data 

::>BSERVAÇÔES 

2" Exigência 

D 

2• Exigência 

D 

Vogal 

Presidente da 

3º Exigência 

D 

3• Exigência 

D 

Vogal 

Turma 

4 • Exigência 

D 

_ /_ / __ 
Data 

4° Exigência 

D 

5º Exlgê nela 

D 

Responsável 

5° Exigência 

D 

Vogal 

• 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o nº 5558884 em 09/04/2021 da Empresa A AMARO F DA S ILVA, CNPJ 14769245000192 e protocolo 210409258 -
18/03/2021 . Autenticação: O0E759CDDB70C79DC3F965988AE29B 1F1542E6. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http:f/www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 21/040.925-8 e o código de segurança M3Vh Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 09/04/2021 por Lenlra Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. lf(/ n 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 

Registro Digital 

Capa de Processo 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

21/040.925-8 CEN2127147642 18/03/2021 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome Data Assinatura 

01 4.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 09/04/2021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo{s) do ... 

Selo Ouro - Certificado Dig ital 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 

Certifico registro sob o nº 5558884 em 09/04/2021 da Empresa A A MARO F DA S ILVA, CNPJ 1476924 5000192 e protocolo 210409258 -

18/03/2021 . Autenticação: OOE759CDDB70C79DC3F965988AE29B1F1542E6. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 

este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 21/040.925-8 e o código de segurança M3Vh Esta cópia fo i 

autenticada digitalmente e assinada em 09/04/2021 por Lenlra Cardoso de Alencar Seralne - Secretária-Geral. n 



• M inistério da Economia 
Secretaria de Governo Qigijal REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 1 / 1 
De artamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

O DO REGISTRO OE EMPRESA· NIRE OA SEDE 

NOME DO EMPRE RIO (completo sem abr9vlaturas) 
ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 

NACIONALIDADE 
BRASILEIRA 

REGIME DE BENS (se casado) 

COMUNHAO PARCIAL 

FILIA O 

AGOSTINHO FRAGOSO SANTANA 

NASCDO EM (deta do nascimento) 

08/1011985 
IDENTIDADE (númo<0) 

2000029258198 

EMANCIPADO POR (forma do omanclpaçio somente no caso do"""'°') 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO rua, ••. ele.) 

RUA ESTRADA DO PICI 

COMPlEMENTO 
BLOCO A 

MUNIC PIO 

FORTALEZA 

Declaro que a atividade se 

D ENQUADRA Porte 

ESTADO CIVIL 
CASADO 

BAIRRO/ DISTRITO 
JOQUEI CLUBE 

•

REENQUADRA D MICROEMPRESA - ME 

DESENQUADRA C8:J EMPRESA DE PEQUENO PORTE · EPP 
n rmos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

UF 
CE 

CPF (númo<O) 

014.475.673-07 

NUMERO 
101 

UF 
CE 

CEP 
60510138 

laro, sob as penas da le , nctuswe que são ver ca• todas as informações prestada• neste Instrumento e quanto ao disposto no artlgo 299 do ódigo enal, não estar 
Impedido de exercer atMdade empresária, não possuir outro registro de empresário e requer à Junta Comercial do Estado do Ceará: 

DESCRI O DO ATO 
REENQUADRAMENTO DE ME COMO EPP 

EVENTO OESCRIÇAO DO EVENTO 

NOME EMPRESARIAL 

A AMARO F DA SILVA 

LOGRADOURO (rua, av, ele.) 

RUA INGLATERRA 

C~PlEMENTO 
0013 

MUNIC PIO 
FORTALEZA 

VALOR DO CAPITAL · RS VALOR DO CAPITAL (por oxtonso) 

300.000,00 TREZENTOS MIL REAIS 

EVENTO OESCRIÇ O DO EVENTO 

EVENT DESCRIÇ O DO EVENTO 

BAIRRO/ DISTRITO 
ITAPERI 

PAS 
BRASIL 

CORREIO ELETR NICO (E-MAIL) 
ARMANDO@ASSESI.COM 

NUMERO 
243 

CEP 
60714150 

C DIGO OE ATIVIDADE OESCRIÇ O DO OBJETO 

ECONÔMICA (CNAE) DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEI, TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES 
DE SERVICOS DE APLICACAO E SERVICOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET, SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO 
ADMINISTRATIVO, PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE. 

DATA OE IN CIO DAS ATIVIDADES NUMERO DE INSCRIÇ O NO CNPJ TRANSFER NCIA OE SEDE OU DE FILIAL OE OUTRA UF 
NIRE anterior 

UF 
13/12/2011 14769245000192 

ASSINATURA OA FIRMA PELO EMPRE RIO (ou petc, representanta/au1a1ente/gerente) (campo de preenchimento facultativo) 

DATA DA ASSINATURA 
23/03/2021 

DEFERIDO. 

ASSINATURA 00 EMPRESÁRIO 

AUTENTICAÇÃO 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

__ / 

AUTENTICAÇÃO DIGITAL, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO 
§ 3° DO ART. 4° DA IN-DRE I 03/2013, EVIDENC IADA EM 
RODAPÉ, APÓS A APROVAÇÃO DO ATO 

MÓDULO INTEGRADOR: CEN2127147642 111 l l li 11111111111111111111 1111111111 CE76021806 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o nº 5558884 em 09/04/2021 da Empresa A AMARO F DA SILVA, CNPJ 14769245000192 e protocolo 2 10409258 -
18/0312021. Autenticação: D0E759CDDB70C79DC3F965988AE29B1F1542E6. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n• do protocolo 21/040.925-8 e o código de segurança M3Vh Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 09104/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

1/ !l n 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
Registro Digital 

Documento Principal 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

21 /040 .925-8 CEN2127147642 18/03/2021 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome Data Assinatura 

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 09/04/2021 

Assinado utilizando o (s) seguinte(s) selo(s) do~· 

Selo Ouro - Certificado Digital 

• 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o nº 5558884 em 09104/2021 da Empresa A AMARO F DA SILVA, CNPJ 14769245000192 e protocolo 210409258 • 
18/03/2021. Autenticação: D0E759CDDB70C79DC3F965988AE29B 1F1542E6. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 21/040.925- 8 e o código de segurança M3Vh Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 09/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. l}(l ,., 



DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO DOCUMENTO PRINCIPAL 

REGISTRO DIGITAL 

Eu, ARMANDO AMARO FRAGOSO DA S ILVA, BRASILEIRA, CASADO, 

EMPRESARIO, DATA DE NASCIMENTO 08/10/1985, RG Nº 2000029258198 SSP-CE, 

CPF 014.475.673-07, RUA ESTRADA DO PICI, Nº 101 , BLOCO A , BAIRRO JOQUEI 

CLUBE, CEP 60510-138, FORTALEZA- CE, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, 

que os documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro 

digital na Junta Comerc ial , sem possibilidade de validação digital, SÃO 

VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS. 

Fortaleza, 24 de março de 2021. 

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 
Assinado digitalmente por certificação A3 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o nº 5558884 em 09/04/2021 da Empresa A AMARO F DA SILVA, CNPJ 14769245000192 e protocolo 210409258 -
18/03/2021. Autenticação: D0E759CDDB70C79DC3F965988AE29B1F1542E6. Lenira C ardoso de Alencar Sera ine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 21/040.925-8 e o código de segurança M3Vh Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 09/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 1//J /J 



• 
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Ceará 
Seçretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará 
Junta Comercial do Estado do Ceará 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa A AMARO F DA SILVA, de CNPJ 14.769.245/0001-92 e 
protocolado sob o númern 21 /040.925-8 em 18/03/2021, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 
5558884, em 09/04/2021. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador Maria do Socorro Augusto de Alencar 
Almeida. 

Certifica o registro, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar_Seraine. Para sua validação, deverá ser acessado o 
sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http://portalservicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages/ 
imagemProcesso/viaUnica.jst) e informar o número de protocolo e chave de segurança. 

014.475.673-07 ARMÃNDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 09/04/2021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do ~ 

014.475.673-07 AR.MANDO AMARO F RAGOSO DA S ILVA 09/04/2021 

Ass inado utilizando o(s) seguintc(s) selo(s) do ~ 

Nome 

014.475.673-07 ARMANDO A~"R.O FRAGOS.ó"'DA SILVA 

FortaleZA. sexta-fe~ -09 de abril de 2021 

Documento assinado eletrônicamente por Maria do Socorro Augusto de Alencar Alme ida, 
Servidor(a) Público(a), <em 09/04/2021 , às 14:54 conforme porário ofi.cial de Brasília. , 

A autencidad.e desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucec informando o 
número do protocolo 21/040.925-8. 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 

Certifico registro sob o nº 5558884 em 09/04/2021 da Empresa A AMARO F DA SILVA. C N PJ 14769245000192 e protocolo 210409258 -
18/03/2021 . Autentícação: D0E759CDDB70C79DC3F965988AE29B1 F1542E6. lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe nº do pro tocolo 21/040.925-8 e o código de segurança M 3Vh Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 09/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

n 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
Registro Digital 

O ato foi defe rido e assinado d ig italmente por : 

lderíJmca~o: do(s) Assin~f;l;te(~) r 
.,:: ' .. , · . . ,·,. 

CP F Nome 

236 .117 .073-68 LENIRA CA RDOSO DE ALENCA R SERAINE 

Fortaleza . sexta-feira, 09 de abril de 2021 

• 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o nº 5558884 e m 09/04/2021 da Empresa A AMARO F DA SILVA, CNPJ 14769245000192 e protocolo 210409258 -
18/03/2021. Autenticação: DOE759CDDB70C79DC3F965988AE2981 F1 542E6. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http://w ww.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 21/040.925-8 e o código de segurança M3Vh Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 09/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

1Jf) t? 
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Documento Autenticado Dlgltalmento de acordo com os artlgos 1°, 3º e r inc. V 8°, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 lnc. X11 da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada. reprodução fiel do documento apresentado e conferido neste ato. 

O referido é verdade. Dou fé. •u•w•"•••••·•• ......... Confira os dados do alo em: https:/lselodigital.tjpb.jus.br ou Consulle o Documenlo em: httpsJ/azevedobastos.nol.br/documento/79630712209176849386 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAiBA 

CARTÓRIO AZEVêOO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL OE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO OE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

) Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
:om atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc ... 

)ECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
,equência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes•. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
1nstit·· pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
nota gistro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serve pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário atr.avés do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digitaV · 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa A AMARO F DA SILVA tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa A AMARO F DA SILVA a responsabilidade, 
única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 07/12/2020 14:11 :02 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e '1:' da MP 2200/2001 , como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa A AMARO F DA SILVA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site l:l!!J!S://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital .. 

Esta Declaração é valida por tempo indetermln;1do e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 79630712209176849386-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001 , Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº 
8.721/2008, Leí Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ Nº 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

ooooAt734fd94f057f2d69fe6bc05bc9155570b 12779216382997bfbd3593.0eb2e6~e4f70ebe672e2b227 c6a3e26fd5249298ad08f49a8c411bd25ddf131 a 
W 1d4c20b182ad7137ab3606f0e3fc8a4 
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Departamento Nacional de Trânsito 
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QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador serpro e realizar a 

validaçai> do documento digital estão disponíveis em: 

< hnp:/lwww.serpro.gov.br/assinador--digital >, opção Validar 

Assinatura. 

__ , 

SIRPRO / DENATRAN 



CARTÓRIO 

JAIME ARARIPE 

PROCURAÇÃO PÚBLICA 

livro 262, Página 141, sob nll 19764 
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"> 

fl$.~~ 
)> 

' 

i 

Aos onze (11) dias do mês de junho (6) de dois mil e vinte e um (2021), nesta cidade de Fortaleza e comarca de 

Fortaleza, Ceará, Registro Civil das Pessoas Naturais do Distrito de Antonio Bezerra • Jaime Araripe Serviço 

Registrai, perante mim, Caroline do Nascimento Pereira Franco, compareceu como outorgante A AMARO F DA 

SILVA, devidamente inscrita no CNPJ sob o n2 14.769.245/ 0001-92, Rua Inglaterra, n2 243, Q. 013, ltaperi, 

Fortaleza-CE, neste ato representada por ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA, brasileiro, casado, 

empresário, RG n2 2000029258198 SSP-CE, CPF n2 014.475.673-07, CNH nll 05034085793 Oetran/CE, residente 

e domiciliado na Rua Estrada do Piei, BI. A, apto 203, Jóquei Clube, CEP 60510138, Fortaleza-CE. As presentes 

reconhecidas como sendo as próprias de que trato, apresentando nesta oportunidade os documentos em seus 

originais, do que dou fé . E, pelo outorgante me foi dito que por este público instrumento e nos melhores 

termos de direito, nomeia e constitui seu bastante procurador FRANCISCO WILUAM VIEIRA DE ANDRADE, 

nacionalidade brasileira, estado civil solteiro, maior, profissão coordenador de sistemas, portador da cédula de 

identidade RG nll 2005009140672 SSP-CE, portador da inscrição de CPF n2 065.642.103-70, residente e 

domiciliado na Rua Boa Esperança, nll 95, Cond. Graphos, apto 302, BI. 10, Turu, CEP 65066190, São Luís-MA. 

PODERES: A quem confere poderes especiais par.t representar a outorgante em Licitações Públicas, em 

qualquer modalidade, seja concorrência, tomada de preços, convite, concurso ou leilão, qualquer assunto de 

Interesse do outorgante referente a Contrataç,ões, e outros que sejam necessários, bem como assinatura de 

contratos em nome da empresa outorgante junto a quaisquer Órgãos da Administração Pública, de 

quaisquer municiplos, estados, cidades, e onde seja ai:Jresentada, fornecer propostas de preço, repartições 

públicas federais , estaduais , municipais , autárquic~, privadas , podendo assinar propostas , atas, entregar 

os envelopes de habilitação e proposta de preços, juntar e/ou retirar documentos fazer provas , pedir 

Informações, prestar esclarecimentos , estipular cláusulas e condições, assinar e resolver tudo que for 

necessário, formular ofertas e lances verbais de preços, todas e quaisquer formalidades legais e tudo fazer e 

praticar para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. Vedado o substabeleclmento. o nome e 

dados da procuradora e os elementos relativos ao objeto do presente Instrumento foram fornecidos pela 

outorgante, que por eles se responsabiliza. E, de como assim o disse, dou fé. A pedido da outorgante lavrei 

este instrumento, o qual depois de feito foi lido em voz alta e clara perante a mesma e sendo achado conforme, 

outorga e aceita. A outorgante declara que dispensa a presença e assinatura de testemunhas. Caroline do 

Nascimento Pereira Franco - Escrevente Autorl a/// GUIA FERMOJU: 1125 CERTIDÃO PROCURAÇÃO: R$ 

48,25 ório R$ 34,75, Fermoju RS,,t~;-SJii!Q.Ji,S.t,74, ISS RS 1,74, FAADEP R$ 5,64, FRMP R$ 0,00). 

Franco - Escrevente Autorizada 
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, " Bel. Jaime de Alencar Ararlpe Júnior 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR(DICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
14.769.245/0001-92 
MATRIZ 

1 NOME EMPRESARIAL 
A AMARO F DA SILVA 

TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ASSESI 

CADASTRAL 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

62.02-3--00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

DATA DE ABERTURA 

13/12/2011 

1 PORTE 
EPP 

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DASATIVIDM>ES ECO ICAS SECUND RIAS 
63.11--9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços da aplicação e serviços de hospedagem na internet 
82.11-3-00 - Serviços combinados da escritório e apolo administrativo 
82.19•9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apolo administrativo não especificados 
anteriormente 

DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

!LOGRADOURO 
R INGLATERRA 

1 CEP 
60.714-150 

1 BAIRRO/DISTRITO 
ITAPERI 

ENDEREÇO ELETR NICO 

ATENDIMENTO@ASSESI.COM 

1 ;!!!! FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

NUMERO 

243 

1 MUNIC(PIO 
FORTALEZA 

1 COMPLEMENTO 
Q013 

~ 
E.._J 

1 TELEFONE 
;85) 3025-2726 

1 DATA DA SITUAÇÂO CADASTRAL 
13/12/2011 

1 ~ SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 09/12/2022 às 10:19:50 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A AMARO F DA SILVA 
CNPJ: 14.769.245/0001-92 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br> . 

• 1 

Certidão emitida gratuitamente com ba~ na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751, de 2/10/2014. 
Emitida às 04:16:30 do dia 28/10/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 26/04/2023. / 
Código de controle da certidão: 3EE3.5576.FBB4.409E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

,. 



27/12/2022 12:25 
Consulta Regularidade do Empregador 

,___ Vi_o_lta_r _ __ ll ... _ i_m_p_n_·m_i_r ___ 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDE RAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

!Social: 

14. 769.245/0001-92 

A AMARO F DA SILVA 

Endereço: R INGLATERRA 243 Q013 / ITAPERI / FORTALEZA / CE/ 60714-150 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 

Fundo de Garantia do Tempo de Service - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:20/ 12/ 2022 a 18/ 01/2023 / 

Certificação Número: 2022122001393597530848 

Informação obtida em 27/ 12/2022 12: 25: 04 / 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 

condicionada a verificaç.ão de autenticidade no site da Caixa: 

www.caixa.gov.br 

, .. 

httpsJ/ronsulta-crl.caixa.gov.br/ronsultacrl/pages/ronsultaEmpregador.jsf 111 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Páqina 1 de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : A AMARO F DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ : 14. 76 9 . 245 / 0001 - 92 / 
Certidão nº : 35802986/2022 '• -
Exp ediçã o : 21 /10 / 2022 , à s 16 : 57 : 33 
Validade : 19/04/2023 / 180 (ce nto e oitenta) dias , contados da data 
de sua expedição . 

Cert ific a - s e que A AMARO F DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS) , inscri to (a) no 
CNPJ sob o nº 14 . 769 . 245/0001- 92 , NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banc o Nacion al d e Deve dore s Traba l h i stas . 
Certidão emi tida com base nos a rts . 642 - A e 883 - A da Con s olidação 
das Lei s do Trabalho , a crescent ados p e las Lei s ns . º 12 .44 0/2 011 e 
13 . 467/2017 , e no Ato 01/202 2 da CGJT , de 21 de janeiro de 2022 . 
Os dados c onst a nte s de s ta Cert idão são de resp onsa bil idade do s 
Tribunais do Tr abalho . 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão a testa a e mpre sa em relação 
a todos os s eus estab ele cimentos , agê ncia s ou filiais . 
A aceitação de s ta c ertidão cond ic i ona - se à v erificação de sua 
aute nticida de no portal do Tr ibunal Supe rio r do Trabalho na 
Internet ( h t t p : / / www . t s t . jus . b r) 
Certi dão emi tida grat uita mente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Na cional de Devedores Tr a balhis t as c onstam os dados e nece ssár ios à ident ificaçã o da s pessoas natu r ais e jurídicas 
inadimplente s p e rante a Justiça do Traba lho quanto às obrigações estabele cida s e m sentença condena tóri a t ransitada em j ulg ado ou em 
acordos judici a is trabalhistas , inclusive no concernente aos 
recolhime nt os pre videnci á ri os, a h on o rários , a custas , a 
emolume ntos ou a recolhimentos de terminados e m l e i ; ou decorrentes 
de e xecução de a co rdos f irmado s p erant e o Ministéri o Públic o do 
Trabalho , Comissão de Conciliação ~révia ou de mais títulos que , por 
disposi ç ão legal , con tive r força executiva . 

Dúvida$~ s u~estõês: cndt@tst.jus.bi 



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Ceará 
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará 
Junta Comercial do Estado do Ceará 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com característi cas abaixo, por mim conferido e autenticado sob o nº 20024437 em 25/02/2022. Assinado digitalmente por Ana Katia Torres Cavalcante. Para validação da Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o sítio eletrônico do Porta l de Serviços l Validar Documentos (https://portalservicos.jucec.ce.gov. 
br/Portal/pages/imagemProcesso/via Unica.jsf) e informar o número de protocolo e a chave de 
segurança abaixo: - - -"º ,. -

Número de Protocolo 
-· 

221027 .839-3 
- . ';; . 0ZVs 

~-- ~ 

Identificação da Empresa 

Nome Empresarial: A A-MARO F DA SILVA 

Nire: 

CNPJ: 14.769.245/0001-92 : 

Município: FORTALEZA 

. 
ldentificaçã~ do Livro Digital 

Espécie: DIARIO 

Número de Ordem: 5 

Período de Escrituração: 01/01/2021 - 31/12/2021 

Número da Procuração: 

Assinante(s) 

CPF Nome 

015.108.893-45 FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA 

Selo Ouro - Certificado Digital 

i 1 _ . 

014.475.673-07 'ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do gcNb' /)1~ 

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital 

Chave de Segurança 

CRC Data Assinatura 

023620/0-1 23/02/2022 

1 T2s,0212022 

1 M Documento assinado eletronicamente por Ana Katia Torres Cavalcante ~ S'1 Servidor(a) Público(a), em 25/02/2022, às 16:40. ' 



• 
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Ceará 
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará 
Junta Comercial do Estado do Ceará 

.... 

Fortaleza. sexta-feira, 25 de fevereiro de 2022 

t:, autencidade ~esse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucec 
informando o numero do protocolo 22/027.839-3. 

r :: 
rica 



Página: 1 

Termo de Abertura 

Nome Empresarial: 

A AMARO F DA SILVA 

NIRE: 2310332897-1 CNPJ: 14.769.245/0001-92 NIRE Anterior: 

Nome Anterior: 

Município: FORTALEZA UF: CEARA 

Inscrição Inscrição Municipal: 

Data do ato constitutivo em Junta Comercial: 13/12/2011 

Número de ordem: 5 Quantidade de páginas: 

23/02/2022 

015.108.893-45 Contador 023620/0-1 

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA Empresário 

Junta Comercial do Estado do Ceará 

Este Livro foi protocolado sob o nº 22/027.839-3 no dia 23/02/2022. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que deverá 
ser validado conforme Informações constantes do mesmo. 



Empresa: A AMARO F DA SILVA 
C.N.PJ.: 14.769.245/0001-92 
Insc. Junta Comercial: 23103328971 Data: 13/ 12/2011 
Balanço encerrado em: 31/12/2021 

Desc r lçlio 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 

DISPONfvEL 

CAIXA 
CAIXA GERAL 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 

BANCO 00 BRASIL 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

BRADESCO 

BALANÇO PATRIMONIAL 

APUCAÇÕES FINANCEIRAS UQUIDEZ IMEDIATA 
APUCAÇAO ANANCEIRA BRADESCO 

CLIENTES 

OUPLJCATAS A RECEBER 
OIENTES DIVERSOS 

OUTROS CRÉDITOS 
DISTRIBUICAO DE LUCROS 

LUCROS DISTRIBUIDOS ANTECIPADAMENTE 

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS 
ADIANTAMENTO DE SALÁRIO 

ATIVO NÃ0-CIRCULANTE 
IMOBILIZADO 

MÓVEIS E u-nNSÍLIOS 
MÓVEIS E lJTENSÍUOS 

MÁQUINAS, EQUIPAME.NTOS E Fl:llRAMENTAS 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

VEÍCULOS 
ADMNISTRAOORA DE CONSOROO 

VEÍCULOS 

BENFEITORIA EM BENS OE TERCEIROS 
BENFEITORIA EM BENS DE TERCEIROS 

( · ) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL 
(- ) DEPREOAÇÕES DE MÓVEIS E UTENSÍLIOS 
(- ) DEPRECIAÇÕES DE MÁQUINAS, EQUIP, FER 

(-) DEPRECIAÇÕES DE VEÍCULOS 

(-) BENFEITORIAS EM BENS DE TERCEIRO 

PASSIVO 
PASSIVO CIR CULANTE 

fORNECEOORES 
fOR.NECl:DORES 

FORNECEDOR MODELO 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 

ISS A RECOLHER 

IRPJ A RECOLHER 

CSLL A RECOLHER 
IRRF A RECOLHER 

PIS A RECOLHER 

COFINS A RECOLHER 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL 

SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 
INSS A RECOLHER 

FGTS A RECOLHER 

PROVISÕES 

Folha: 0532 

Saldo Atual 

2.355.834,390 
1.822.725,13D 

433 .755,83D 
5 .929,0 2D 

5.929,020 

4 25.110 ,0 2 D 
166.947,46D 

2S.195,98D 
232.966,580 

2.716,79D 
2.716,790 

806.925,77D 
806.925,770 

806.925,77D 

582 .. 043,53D 
580.743,53D 

580.743,530 

1 .300,000 
1.300,000 

533,109,260 
533.109,26D 
110.393,52D 

110.393,520 

153.759,63D 
153.759,63D 

391.583, 39 D 
66.4n,oJO 

32S.111,36D 

163,B55, 68D 
163.855,680 

286.482,96C 
29.829,75C 
31.696,6SC 
99.20S,95C 

125. 750,61C 

2.355.834,39C 
412.258, lOC 
184.0 11,92C 
184.011,92C 

184.011,92C 

134.103, 64C 
134.10 3,64C 

23.468,96C 
63.353,60C 
27.436,59C 

2.712,16C 
3 .050,96C 

14.081,37C 

94.142,64C 
3 0.723,SlC 

30.nJ,sic 

18.728,00C 
14.325,65C 

4.402,JSC 

44.690,83C 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 
Este Livro foi protocolado sob o n• 22/027.839-3 no dia 23/02/2022. Os dados de autentlcaçao estao contidos no Termo de Autentlcaçao que deverá 
ser validado conforme informações constantes do mesmo. 



Empresa: A AMARO f DA SILVA 
C.N.PJ.: 14.769.245/0001-92 
Insc. Junta Comercial: 23103328971 Data: 13/12/2011 
Balanço encerrado em: 31/ 12/2021 

Descri o 

PROVISÕES PARA FÉRIAS 
INSS SOBRE PROVISÕES PARA 13º SALÁRIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SUBSCRITO 

CAPITAL SOCIAL 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 
LUCROS ACUMULAOOS 

LUCRO DO PERIODO 

PREJUIZO DO PERIOOO 

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 
EMPRESARIO 
CPF: 014.475.673-07 

BALANÇO PATRIMOl'lIAL 

FRANOSCO L.ANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES 
Reg. no CRC - CE sob o No. 023620/ 0-1 
CPF: 015.108.893-45 

Folha: 0533 

Saldo Atual 

44.516,BSC 
173,98C 

1.!M3.576,19C 
300.000,00C 
300.000,00C 

300.000,00C 

1.643.576,19C 
1.643.576,19C 

181.911,36C 
1.758.376, 15C 

296.711,320 

e Junta Comercial do Estado do Ceara 
Este Livro foi protocolado sob o nº 22/027.839-3 no dia 23/02/2022. Os dados de autenticação estao contidos no Termo de Autenticação que deverá 
ser validado conforme informações constantes do mesmo. ' 



Empresa: A AMARO F DA SILVA Folha: 
C.N.P.J.: 14.769.245/0001·92 
Insc. Junta Comercial: 23103328971 Data: 13/12/2011 
Período: 01/01/2021 - 31/ 12/2021 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/ 12/2021 

Descrição 
RECEITA BRUTA 

DEDUÇÕES 

RECEITA LÍQUIDA 

LUCRO BRUTO 

DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS ADMINISTltATIVAS 

RESULTADO OPERACIONAL 

RESULTADO ANTES DO IR E CSL 

PROVISÕES PARA IR E CSL 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 
EMPRESARIO 
CPF: 014.475.673-07 

Saldo 

4 273 963 98 

(369 716 56) 

(2 588. 413 84) 

020 235 97) 

Total 

4 273 963 98 

(369 716 56) 

l 904 247 42 

3.904.247.42 

/2 838 259 16) 

(2.588 413 84) 

1065988 26 

1065988 26 

mo 23s 9Zl 

m1s2.29 

FRANCTSCO LANOSTEINER MOREIRA RODRIGUES 
Reg. no CRC • CE sob o No. 023620/0-1 
CPF: 015.108.893-45 

0534 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 

Este Livro foi protocolado sob o nº 22/027.839-3 no dia 23/02/2022. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que deverá 
ser validado conforme informações constantes do mesmo. 



Empresa: A AMARO F DA SILVA 
Inscrição: 14.769.245/0001-92 
Período: 01/01/2021 - 31/12/2021 
Insc. Junta Comercial : 23103328971 Data: 13/12/2011 

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2021 

Coeficiente 

Índice de Liquidez Geral 

Índice de Liquidez Corrente 

fndlce de Liquidez Seca 

f ndioe de Liquidez 

Imediata 

fndice de Soivblda Ge .... 1 

Índice de capital de 

Terceiros 

fndl- Endividamento 
Geral 

Grau de Endividamento 

Margem Operacional 

Rentabllldade do Ativo 

Fórmula 

Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 

Passivo Orculante + Passivo Não-Orculante 

Ativo Orculante 

Passivo Circulante 

Ativo Orculante - Estoque 

Passivo OraJlante 

Disponível 

Passivo Orc:ulante 

Ativo 

Passivo Orc:ulante + Passivo Não-Oro.dante 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

Patrimônio Líquido 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

Passivo Total 

Passivo Orculante + Passivo Não-Orculante 
Ativo 

Lucro/Prejuízo Operacional 

Receitas de Vendas 

Lucro/Prejuízo do Exercido 
Ativo 

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 
EMPRESARIO 

CPF: 014.475.673-07 

1.822.725,13 + 0,00 

412.258,20 + 0,00 

1.822. 725, 13 

412.258,20 

1.822.725,13 • 0,00 

412.258,20 

433.755,83 

412.258,20 

2.355.834,39 

412.2S8,20 + 0,00 

412.258,20 + 0,00 

1.943.576,19 

412.258,20 + 0,00 

2.355.834,39 

412.258,20 + 0,00 

2.355.834,39 

1.643.576,19 

4.273.963,98 

1.643.576,19 

2.355.834,39 

FRANOSCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES 

Reg, 119 CRC - CE sob o No. 023620/0-1 

CPf: 015.108.893-45 

0535 

Resulbldo 

4,42 

4,42 

4,42 

1,05 

5,71 

0,21 

0,17 

0,17 

0,38 

0,70 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 

Este Livro foi protocolado sob o nº 22/027.839-3 no dia 23/02/2022. Os dados de autentlcaçao estao contidos no Termo de Autentlcaçao que deverá 
ser validado conforme informações constantes do mesmo. 



Página: 536 

Termo de Encerramento 

A AMARO F DA SILVA 

NIRE: 2310332897-1 CNPJ: 14.769.245/0001-92 NIRE Anterior: 

Nome Anterior : 

Município: FORTALEZA UF: CEARA 

Inscrição Inscrição Municipal: 

Data do ato constitutivo em Junta Comercial: 13/12/2011 

Finalidade: DIARIO 

Número de 
~..:..__----L--.-------'--------'-------------i 

ade de páginas: 

5 Data assinatura: 23/02/2022 

536 

Período de escrituração 

Inicio: 01/01/2021 Fim: 31/12/2021 

Período de retificação: 

Início: Fim : 

-~---~~~:i·~Jti~-·~~~-FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA 015.108.893-45 
RODRIGUES Contador 023620/0-1 

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA Empresârio 

Junta Comercial do Estado do Ceará 

Este Livro foi protocolado sob o nº 22/027.839-3 no dia 23/02/2022. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que deverá 
ser validado conforme informações constantes do mesmo. 



• 

Ministério da Economia 
Secretaria de Governo Digital 

Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria do Desenvolvimento Econômico 

~E (da sede ou filial, quando a Código da Natureza Nº de Matrícula do Agente 
je for em outra UF) Jurídica Auxillar do Comércio 

23103328971 2135 

:>me: 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 

A AMARO E DA SILVA 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

quer a v.s• o deferimento do seguinte ato: 

' DE CÓDIGO CÓDIGO DO 

Nº FCN/REMP 

1111 11111111111111111 11111111 
AS DOA TO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO CEE2200264 786 

1 223 

- USO DA JUNTA COMERCIAL 

] DECISÃO SINGULAR 

BALANCO 

FORTALEZA 
Local 

23 Fevereiro 2022 
Data 

ome(s) Empresarial(a ls ) igual(als) ou semelhante(s): 

J s1M □ s1M 

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 
Nome: ___ _____ ____ _____ ___ _ _ 

Assinatura: _____ __________ ______ _ 

Telefone de Contato: _____ _________ _ 

D DECISÃO COLEGIADA 

Processo em Ordem 
À decisão 

_ /_/ __ 
Data 

] NAO _ /_ / __ 

Data Responsável 
□ NAO _/_/ _ _ 

Responsável 

ECISÃO SINGULAR 

~ 
Proa,o em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Pro.o deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

ECISÃO COLEGIADA 

~ 
Processo em exigência. {Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

_/_ / __ 
Data 

•BSERVAÇÔES 

Data 

2• Exigência 

D 

2• Exigência 

D 

Vogal 

Presidente da 

Responsável 

3" Exigência 

D 

J• Exigência 

o 

Vogal 

Turma 

4ª Exigência 

D 

_ !_/ __ 

Data 

4 • Exigência 

D 

5ª Exigência 

D 

Responsável 

5ª Exigência 

D 

Vogal 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 

Certifico registro sob o nº 5758746 em 28/02/2022 da Empresa A AMARO F DA SILVA, CNPJ 14769245000192 e protocolo 220277931 -
25/02/2022. Autenticação: 7BA96C45D73CA031 F6D05C893612957CDA576FA. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 22/027.793-1 e o código de segurança qtJI Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 01/03/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
Registro Digital 

Capa de Processo 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do P rocesso Módulo Integrador Data 

22/027. 793-1 CEE2200264 786 23/02/2022 

Identificação do(s) Assinante(s) 
- --· ,. -

' 

C PF Nome 

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do gc.Nbr' <!i\)Jg}_ 

Selo Ouro - Biometr ia TSE, Selo Ouro - Certificado Digital 

015.108.893-45 1 FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES 

Assinado utilizando o (s) seguinte(s) selo(s) do ~ fjl~ 

Selo Ouro - Certificadq Digital 

, , 1 

Data Assinatura 

25/02/2022 

123/02/2022 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o nº 5758746 em 28/02/2022 da Empresa A AMARO F DA SILVA, C NPJ 14769245000192 e protocolo 220277931 -
25/02/2022. Autenticação: 7BA96C45D73CA031F6D05C893612957CDA576FA. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Gera l. Para validar 
este documento, acesse http:/twww.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 22/027.793-1 e o código de segurança qtJI Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 01/03/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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Empresa: A AMARO F DA SILVA 
C.N.P.J.: 14.769.245/0001-92 
Insc. Junta Comercial: 23103328971 Data: 13/12/2011 
Balanço encerrado em: 31/12/2021 

Descrição 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 

DISPONÍVEL 
CAIXA 

CAIXA GERAL 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 

BANCO DO BRASIL 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

BRADESCO 

BALANÇO PATRIMONIAL 

APUCAÇÕES FINANCEIRAS UQUIDEZ IMEDIATA 

APUCAÇAO ANANCEIRA BRADESCO 

CUENTES 
DUPUCATAS A RECEBER 

CUENTI:S DIVERSOS 

OUTROS CRÉDITOS 

DISTRIBUICAO DE LUCROS 
LUCROS DISTRIBUIDOS ANTECIPADAMENTE 

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS 
ADIANTAMENTO DE SALÁRIO 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 
IMOBILIZADO 

MÓVEIS E UTENSÍUOS 
MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

VEÍCULOS 
AOMNISTRADORA DE CONSORCIO 

VEÍOJLOS 

BENFEITORIA EM BENS DE TERCEIROS 

BENFEITORIA EM BENS OE TERCEIROS 

(-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL 

(·) DEPREOAÇÕES DE MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

(·) DEPRECIAÇÕES DE MÁQUINAS, EQUIP. FER 

(·) DEPRECIAÇÕES DE VEÍCULOS 

(-) BENFEITORIAS EM BENS OE TERCElRO 

PASSIVO 
PASSIVO CIRCULANTE 

FORNECEDORES 
FORNECEDORES 

FORNECEDOR MODELO 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 

ISS A RECOLHER 
IRPJ A RECOLHER 

CSLL A RECOLHER 
IRRF A RECOLHER 
PIS A RECOLHER 

COF!NS A RECOLHER 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL 

SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 
INSS A RECOLHER 

FGTS A RECOLHER 

PROVISÕES 

2.355.834,39D 
1.822.725, 13D 

433.755,830 
5.929,020 

S.929,02D 

425.110,020 
166.947,46D 

25.195,98D 
232.966,SSD 

2.716,790 

2.716,790 

806.925, 770 
806.925, 77D 

806.925,n D 

582.043,530 

580.743,53D 
580.743,SJD 

1 .300,00D 
1.300,000 

533.109,215D 

533.109,2150 
110.393,52D 

110.393,SlD 

153,759,153D 
153.759,63D 

391.583,39D 

66 . ◄ 72 , 030 

325.111,360 

1153.855, ISBD 

163.855,680 

286.482,96C 

29.829,?SC 
31.696,6SC 
99.205,9SC 

125.750,61C 

2.355.B34,39C 
412.258,20C 
184.011,92C 
184.011,92C 

184.0ll,92C 

134.103,64<: 

134.103,64<: 
23.468,96C 
63.353,60C 
27.436,59C 

2.712, 15C 
3.0S0,96C 

14.081,37C 

94.142,64<: 
30.723,81C 

30.723,SlC 

18.728,00C 

14.325,6SC 
4.402,JSC 

44.690,83C 

• 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o nº 5758746 em 28/02/2022 da Empresa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 14769245000192 e protocolo 220277931 -
25/02/2022. Autenticação: 7BA96C4SD73CA031F6O05C893612957CDA576FA. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 22/027.793-1 e o código de segurança qtJI Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 01/03/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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Em presa: A AMARO F DA SILVA 
C.N.P.J.: 14.769.245/0001-92 
Insc. Junta comercial : 23103328971 Data: 13/12/2011 
Balanço encerrado em: 31/12/2021 

Descrição 

PROVISÕES PARA F~RJAS 
INSS SOBRE PROVISÕES PARA 13° SALÁRIO 

PATRIMÔNIO ÚQUIDO 
CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL S UBSCRITO 
CAPITAL SOCIAL 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMUlADOS 

LUCROS ACUMULADOS 

LUCRO 00 PERlODO 
PREJUlZO DO PERIODO 

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 
EMPRESARIO 
CPF: 014.475.673-07 

BALANÇO PATRIMONIAL 

FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES 
Reg. no CRC - CE sob o No. 023620/ 0-1 
CPF: 015.108.893~5 

Saldo At ual 

44.516,SSC 
173,98C 

1.943.576, l!IC 
300.000,00C 
3 00.000,00C 

300.000,00C 

1 .643.576, 19C 
1.643.576, 19C 

181.9ll,36C 
1.758.376,lSC 

296.711,32D 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o nº 5758746 em 28/02/2022 da Empresa A AMARO F DA SILVA, CNPJ 14769245000192 e protocolo 220277931 -
25/02/2022 . Autenticação: 7BA96C45D73CA031F6D05C893612957C DA576FA. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária -Geral. Para validar 
este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n• do protocolo 22/027.793-1 e o código de segurança qtJI Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 01/03/2022 por Lenlra C ardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

IJV (} 



Empresa: A AMARO F DA SILVA 
C.N.P.J.: 14.769.245/0001-92 
Insc. Junta Comercial: 23103328971 Data: 13/12/2011 
Período: 01/01/2021 - 31/12/2021 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/ 12/ 2021 

Descrição 
RECEITA BRUTA 

DEDUÇÕES 

RECEITA ÚQUIDA 

LUCRO BRUTO 

DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

RESULTADO OPERACIONAL 

RESULTADO ANTES DO IR E CSL 

PROVISÕES PARA IR E CSL 

LUCRO ÚQUIDO DO EXERCÍCIO -
ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 
EMPRESARIO 
CPF: 014.475.673-07 

Saldo 

4 273 963 98 

(369,716.56) 

(2,588,413 84) 

(320 235 97) 

Total 

1273 963 98 

(369 716 56) 

3 904 247 42 

3,904 2,17,42 

(2,838,259, 16) 

(2 588 413,84) 

1,065 988 26 

1,065,988.26 

(320 235,97) 

745,752,29 

FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES 
Reg. no CRC - CE sob o No. 023620/0-1 
CPF: 015.108.893-45 

• 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o nº 5758746 em 28/02/2022 da Empresa A AMARO F DA SILVA, CNPJ 14769245000192 e protocolo 220277931 -
25/02/2022. Autenticação: 7BA96C45O73CA031F6D05C893612957CDA576FA . Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n• do protocolo 22/027.793-1 e o código de segurança qtJ I Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 01/03/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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Empresa: A AMARO F DA SILVA 
Inscrição: 14.769.245/0001-92 
>eríodo: 01/01/2021 - 31/12/2021 
nsc. Junta Comercial: 23103328971 Data: 13/12/2011 

COEFICIENTES DE ANÁUSES EM 31/12/2021 

Coeficiente 

Índice de Liquidez Geral 

Índi0e de Uquldez Corrente 

Índice de Liquidez Seca 

Índice de Uquiclez 

Imediata 

Índice de Sotv~ Geral 

Índice de Capital de 

Terceiros 

Índkle - Endividamento 

Geral 

Grau de Endividamento 

Margem Operacional 

Rentabilidade do AtJvo 

Fórmula 

Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 

Passivo Crculante + Passivo Não-Orculante 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Ativo Circulante - Estoque 

Passivo Orculante 

Disponível 

Passivo Circulante 

Ativo 

Passivo Circulante + Passivo Não-Orculante 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

Patrimônio üquido 

Passivo Circulante + Passivo Não-Orculante 

Passivo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

Ativo 

Lucro/ Prejuízo Open,clonal 

Receitas de Vendas 

Lucro/Prejuízo do Exercício 

Ativo 

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 

EMPRESARIO 

CPF: 014.475.673-07 

1.822.725,13 + o,oo 
412.2S8,20 + 0,00 

1.822.725,13 

412.258,20 

1.822.725,13 - 0,00 

412.258,20 

433.755,83 

4 12.258,20 

2.355.834,39 

412.2S8,20 + 0,00 

412.258,20 + 0,00 

1.943.576,19 

112.258,20 + 0,00 

2.355.834,39 

412.258,20 + 0,00 

2.355.834,39 

1.643.576,19 

4.273.963,98 

1.643.576,19 

2.355.834,.39 

FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES 

Reg. no CRC - CE sob o No. 023620/0-1 

CPF: 015. 108.893--45 

4,42 

4,42 

4,42 

1,05 

5,71 

0,21 

0,17 

0,17 

0,38 

0,70 

• 

Junta Comercia l do Estado do Ceará 
, Certifico registro sob o nº 5758746 e m 28/02/2022 da Empresa A AMARO F DA SILVA, C NPJ 14769245000192 e protoco lo 220277931 -

25/02/2022. Aulenticação: 7BA96C45O73CA031 F6O05C893612957COA576FA. Lenira Cardoso de Alencar Seralne - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http://www.juoec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 22/027.793-1 e o código de segurança qtJI Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 01/03/2022 por Leníra Cardoso de Alencar Seraine - Secrelária-Geral. 

1JP li 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 

Registro Digital 

Documento Principal 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

22/027. 793-1 CEE2200264786 23/02/2022 

Identificação do(s) Assinante(s) 
.. 

CPF Nome 

014 .475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do gcNbr" 'wlm-

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital 

015.108.893-45 !FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do gr:Nb- t"~1m 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Data Assinatura 

25/02/2022 

123/02/2022 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 

Certifico registro sob o nº 5758746 em 28/02/2022 da Empresa A AMARO F DA S ILVA, C N PJ 14769245000192 e protocolo 220277931 -

25/02/2022. Autenticação: 7BA96C45O73CA031F6D05C893612957CDA576FA. Lenira Cardoso de Alencar Seraíne - Secretária-Geral. Para validar 

este documento, acesse http://Www.jucec.ce.gov.br e informe n• do protocolo 22/027.793-1 e o código de segurança qtJI Esta cópia fo i autenticada 

digitalmente e assinada em 01/03/2022 por Leníra Cardoso de Alencar Seraine - Secretárta-Geral. 11V 



DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO DOCUMENTO PRINCIPAL 

REGISTRO DIGITAL 

Eu, FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES , BRASILEIRA, 

CA SADO, CONTADOR, DATA DE NASCIMENTO 01/04/1987, RG Nº 2001098014314 

SS P-CE, CPF 015.108.893-45, AVENIDA ROGACIANO LEITE, Nº 850, BAIRRO 

SALINAS, CEP 60810-786, FORTALEZA - CE, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, 

que os documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro 

digital na Junta Comercial, sem possibilidad~ de validação digital, SÃO 

VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS. 

Fortaleza, 23 de fevereiro de 2022. 

FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES 

Assinado digitalmente por certificação A3 

&, Junta Comercia l do Estado do Ceará 

e:> Certifico registro sob o nº 5758746 em 28/02/2022 da Empresa A A MARO F DA SILVA, C NPJ 14 7692450001 92 e protocolo 220277931 • 

25/02/2022. Autenticação: 7BA96C45073CA031F6O05C893612957CDA 576FA. Lenlra Cardoso de Alencar Seraine. Secretária-Geral. Para validar 

e~t~ documento, acesse http://www.jucac.ce.gov.br e informe n• do protocolo 22/027.793-1 e o código de segurança qtJI Esta cópia foi autenticada 

digitalmente e assinada em 01/03/2022 por Lanira Cardoso da Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
1} () ,, . - .• • 



• 
Sistema Nacional de Registro de Empresas M ercantil - SINREM 
Governo do Estado do Ceará 
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará 
Junta Comercial do Estado do Ceará 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa A AMARO F DA SILVA, de CNPJ 14.769.245/0001-92 e 
protocolado sob o número 22/027.793-1 em 25/02/2022, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 
5758746, em 28/02/2022. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Monica Maria Texcira Lemos. 
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de AlencaI)i>eraine. Para sua validação, deverá ser acessado o 
s itio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documen,tQ~ (https://portalservicos.jucec.ce.gov.br/PortaVpages/ 

imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o.número de protocolo e chave de se,guran9a. 

Ca a de Processo 
~<t.'\~;.~h' ;---~~.;.::1-.; "'·"fvifi•,~;.,,.:~~-:~···~$ • .:, :~ '. 

-~ - •• - •• ' ~- - • .--J ~ •• -~ -t~~~:. t~~~~:~ , "':~ ~'- .. lli , ,i'~~.;.~-:Jr.::-_,--r;;-~~,·:· ..... ... ·.t• ~t'~ : ~ --:1.:~1.· · 
. . ·~ .... 

CPF Nome o-'~~~~ 

015.108.893-45 FRANCISCO LANDSTEINER MQREIRA -RODRlGUES 

Assinado utilizando o(s) seguintc(s) selo(s) do gcNbr- ~;im,..._ 
·.;_ ,;;,-, .. 

" 

Selo Ouro - Certificado Digital ,, -
014.475.673-07 _.t ARMANDO AMARO FRAGOSO D.A SILVA -

. .• , . 
Assinado utilizando o(s)_seguinte(s) selo.(s) do gcNbr-· ~, ~ 

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro, - Certificado Digital ~ ~--,.,~ •. .< 

Documento Princi ai 

CPF Nome 

O 15.108.893-45 FRANCISCO LANDSTE1NER MOREIRA RODRIGUES 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 

Selo Ouro - Certificado Digital 

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAOOSQ DA SILVA 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) s~lo(s) do ~ ~ m..a_ 
Selo Ouro - B iometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital 

O 15. 108.893-45 FRANCJSCO LANDSTBINE.R MOREIRA RODRÍGUES 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do go.dw- <;fll!l-.. 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.9]4/1-994): 23/02/2022 

; 
t->; , 

"',.' ,:·--~·· ,~ .~: -~ ~.-,,4' -~~~-~-~ 
Data Assinatura 

23/02/2022 

,. 

25/02/2022 

Data Assinatura 

231oi12022 

23/02/2022 

A autencidade desse documento pode ser conferida no porta! de sezyjcos da juçec infonnando o 
número do protocolo 22/027. 793-1 . 

,& Junta Comercial do Estado do Ceará 
~ Certifico registro sob o nº 5758746 em 28/02/2022 da Empresa A AMAR() F DA S ILVA. C NPJ 14769245000192 e protocolo 220277931 -

25/02/2022. Autenticação: 7BA96C45D73CA031 F6O05C893612957COA576FA. lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http:f/www.jucec.ce .gov.br e informe nº do protocolo 22/027.793-1 e o código d e segurança qtJI Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 01/03/2022 por lenlra Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. i/V n 



• 
iistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 

overno do Estado do Ceará 
~taria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará 

}unta Comercial do Estado do Ceará 

T RMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 

OEL, 

q 
y_ 

,wtSrica 

·, P ocWI1ento assinado eletronicamente por Monica Maria Texeira Lemos, Servidor(a) Público(a), em 

~8/02/2022, às 22:3 l. 

. RM I 
, 

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de seryjcos da jucec informando o 

número do protocolo 22/027. 793-1 . 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 

Certifico registro sob o nº 5758746 em 28/02/2022 da Empresa A AMARO F DA SILVA, CNPJ 14769245000192 e protocolo 220277931 -

25/02/2022. Autenticação: 7BA96C45D73CA031F6D05C893612957CDA576FA. Lenlra Cardoso de Alencar Seralne - Secre tária-Geral. Para validar 

este documento , acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 22/027.793-1 e o código de segurança qtJI Esta cópia foi autenticada 

digitalmente e assinada em 01/03/2022 por Lenlra Cardoso de Alencar Seralne - Secretária-Geral. llV () 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 

Registro Dig ital 

O ato foi assinado digitalmente por : 

~ 

Identificação do(s) Assinante(s) 
- --

CPF Nome 

236.117 .073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE 

Fortaleza. segunda-feira, 28 de fevereiro de 2022 

e Junta Comercial do Estado do Cearâ 

Certifico registro sob o nº 5758746 em 28/02/2022 da Empresa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 14769245000192 e protocolo 220277931 -

25/02/2022. Autenticação: 7BA96C45O73CA031F6005C893612957COA576FA. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 

este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 22/027.793-1 e o código de segurança qtJI Esta cópia foi autenticada 

digitalmente e assinada em 01/03/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. IJU li 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-Sped Versão: 9.0.3 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA_ ESCRITURAÇÃO 

NIRE 

23103328971 14.769.245/0001-92 _ _________ 1._ ____ _______ __ ..___ _________ ~.-----tw=--1' 

NOME EMPRESARIAL 

1 A AMARO F D_A_S_I_LV_A ____________ _ _ _ _________ _ _____ _____ _, 

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 

!CAÇÃO DO ARQUIVO (HASH) 

ERIODO DA ESCRITURAÇÃO 

1/0112021 a 31/12/2021 

ÚMERO DO LIVRO 

5 

.3A.36.3C.F3.E1 .DE.72.67.B6.8C.38.C0.34.E9.70.B8.64 

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARtO CPF/CNPJ 

contador 01510889345 

Pessoa jurfdica (~NPJ ou e-PJ) 14769245000192 

NÚMERO DO RECIBO: 

26.27.51 .3A.36.3C.F3.E1 .DE.72.67.B6. 
8C.38.C0.34.E9.70.B8.64-0 

NOME 

FRANCISCO 

trSÊRIEDO 
CERTIFICADO VALIDADE 

LANDSTEINER 369298908255980266 19/01/2022 a 
19/01/2023 MOREIRA RODRIGUES: 4 

01510889345 

A AMARO F DA SILVA: 829510392545005647 27/12/2021 a 
27/1'lf.2022 147692450Q0192 6 

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 24/06/2022 às 08:04:43 

50.69.C5.E6.A5. 7 A .A2..AE 
FD.5D.C9.71 .B9.A7.4B.58 

RESPONSÁVEL 
LEGAL 

Não 

Sim 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei nº 8.934/1994. 

Este recibo comprova a autenticação. 

BASE LEGAL: Decreto nº 1.800/1996, com a alteração do Decreto nº 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei nº 8 .934/1994 com a alteração da 

Lei Complementar nº 1247/2014. 



1 
ESTADO DO.CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE FORTALEZA 

CERTIDÃO DE FAL~NCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 8.666/93) 
(PESSOA JURIDICA / 1º GRAU/ ClvEL) 

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas 
Informatizados do Serviço de Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO 
OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível, EM TRÂMITE, verificou NADA CONSTAR, em 
nome de A AMARO F DA SILVA - EPP, CNPJ nº 14.769.245/0001-92. 

citltrtFICA que, esta certidão só é válida por 3~ .(trinta) dias, a contar da data de sua emissão 

O referido é verdade e dou fé. 
FORTALEZA 

Segunda-feira, 26 de Dezembro de 2022 às 09:48:26 

Observações: 

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo 
interessado e/ou destinatário; 

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé; 

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO 
JU,CIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; 

d) esta certidao é expedida nos termos da Resolução 13/2019, do órgao Especial do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará. 

Para consultar a autenticidade do documento acesse https://autdoç.tjce,jus.br e informe o seguinte código: 1286350053 



06/12/2022 08:45 httpsJ/intemet-oonsultapublica.apps.sefaz.ce.gov.br/certidaonegativa/consultarPdf?tipoDevedor=2&codigoDevedor=147692 ... 

1 

e 
GOVERNO DO 

ESTADO DO CEARÁ 
Procuradoria Geral do Estado 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
202233612978 

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa Nº 13 de 02/03/2001 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

Inscrição Estadual: 

************************************************************ 

: 14769245000192 
ICNPJ / CPF: 

RAZÃO SOCIAL: 

************************************************************ 

1 

1 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de i nscrever e cobrar as dívidas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do 
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada 
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e 
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão. 

/ 
EMITIDA VIA INTERNET EM 06/ 12/ 2022 AS 08:45:27 

VÁLIDA ATÉ 04/02/2023 / 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço 
www.sefaz.ce.gov.br 

https://internet-consultapublica.apps.sefaz.ce .gov. br/certidaonegativa/consultarPdf?tipoDevedor=2&codigoDevedor= 14 769245000192 1/1 



.#li ... Fortaleza 
~ PR[FtlTURA 

Finanças SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

CPF/CNPJ: 14. 769.245/0001-92 

Nome ou Razão Soclal: A AMARO F DA SILVA ME 

Endereço: R INGLATERRA 243 Q013 ITAPERI CEP 60714-150 

Certidã o N2 2022/ 283709 

Certificamos, para fins de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima identificada, até a presente data, não possui débitos 
de natureza tributária para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, à Secretaria Municipal das Finanças, o direito de 
co- e inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da legislação vigente. 

Fortaleza, 23 de Novembro de 202 2 (10:10:40) / 

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em 
www .sefin. fortaleza .ce .gov. br. 

Válida até 21/0 2/ 20 23 / 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

CERTIDÃO EMITIDA PELO SISTEMA SEFIN 
http://www.sefln.fortaleza.ce.gov.br 



&fliã~ Fortaleza 
l,!ll!!J PIIU[ITUR.A 

f"~ SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE ISSQN 

NÃO É VÁLIDA PARA FINS DE LICITAÇÃO PÚBLICA E DE NÃO RETENÇÃO DE ISSQN NA FONTE 
EXCETO, NESTE ÚLTIMO CASO, PARA OS PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS 

CPF/CNPJ: 14. 769.245/0001-92 

Inscrição CPBS: 266396-1 

Razão Social : A AMARO F DA SILVA ME 

En~ço : R INGLATERRA 243 0013 ITAPERI CEP 60714-150 

Certidão N!! 2022/283712 

Certificam os, para fins de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima identificada, até a presente data, não possui débitos 
relativ o ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, à 
Secretaria Municipal das Finanças, o direito de cobrar e inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da 
legislação em vigor. 

Fortaleza, 23 de Novembro de 2022 (10:12:48) / 

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015. 

A autent ic idade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em 
www .sefin. fortaleza. ce .gov .br. 

Vá- até 21/02/2023 / 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

CERTIDÃO EMITIDA PELO SISTEMA SEFIN 
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br 
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• - 1 • • • J 

. ; HEFEIT-CJRA 

Nº do Doc~mento ... , 

AF00098371/2022 

Concedido a 

A AMARO F DA SILNA ME • 
Natureza Jurldlca 

EMPRESARIO 

Dados do 

lnsc,!lçao 1 

1668820 r Compl. o l~CEP.'150714 

CNAE 

821130001 

821999901 PREPARAÇ,l,O oe DOCUMEl'(fOS E 

Respona, 

r • l'I 
· A A TIVIDÃDE ·É 

EXERCIDA? '" 

SIM, NES,E ENOER,EÇO, 

~ 

ATMOADE 
AUTORIZADA 

PARAi• 
FUNCIO~NO 

ENDEREÇO? 

SIM 

1. Requerente desta Licença (pessoa que preencheu os dados no Fortaleza Online): ARMANDO AMARO FRAGOSO DA Sll VA / CPF:014.475.673-07 • 
2. Com relação às questões urbanísticas.' ste documento foi amitído'com base na Consulta de AdeqÚSbilidade nº FOR2018215457, consulta esta declaratória, pódendo 
ser cancelâila caso haja omt'ssãó ou falsa desoriçã<r de informlições,ócasionando a peii:la.da validade deste documento: 
3. Este Alvará refere-se às questões urtanfsficas, tendo sido emitido com b~se nas iníQl;iJlllÇÕes prestapas n<;> Sistema Fortaleza Online. conforme Lei Complementar nº 
270/2019 (C6digo da Cidade), l'âo,eximlndo o estabelecimento de ~ssuír licença amb~n,tal quando e,J'igido por lei, flça'l(lo a efetiva operação da(s) atividade(s) 
condicionada a emissão desta. • • ' ·; "'" · ·• · -
4. Este Alvará possui validade de 1 ano, devendo ser renovada por igual período, f 1 

5. O empreendimento ,ficará passível de fii,calização e monitoramento pelo Órgão competente. , ·, 
6, Conforme a Lei Complement~r'n• 21-0/2019 (C. ód""" da Cidade), este docúmento_é AMUadrado como Alvaril Sodal~ 

Có •I • •. W '!1[ t il \P ,. . t "' '' . - " 
oAnentos-vinculados: " · <;;: • . · ·, ·, '~ . . - -
- ~~~o de Gerenciamenfo de Resíduos - PGRS: ISENTO; ~-
2- Certificado de Conformidade do Corpo de Bombeiros- 299776; 

Impresso em: 02/12/2022, às 09;18 



1. Deverão ser tn811/ld81 no estabe/eclmento as 1/cenças-nec:fJssárias ao fllnclonamanto das atividadas, inciu1rído o Alvará de Funcionamento; 

2. Este AJvan de Funaonamento nilo e1t1rne o estabelecímento de posswr Re/alóno da Impacto sopre o Sistema de Transito - RIST aprovado pela Autarqu,a Alunicípel de 

Tránsito e Cidadania - AMC. quando c/auific;ado corno Polo Ger&dcN de Ví~s-- PGV pela leí Complementar n• 23612017 (Lei de Parcelamento, Uso • Ocupação do 

Solo). 
3. S. ;condlclónanta para o exercício de atMdada em 1môvels un/fflmi/lares que a ali~ada seja pompatlval com o espaço flslco no que se refere à circulaçllo ds •pessoas e 

de msrcadorles; • · ': i • 

4. É cõndidonante pare o exercicío de ellvidedea em imóveis fHkJencilJIS ~-s (condomfnio de apartemento.s_ ou de casas) a autorlzeçlo prév,a concemda r,.i• 

administr~ do condominlo, além do atendímenlo às suas regras íntemas, em especíaf as que se referem ) circulação de pessoas ou merc«Jooas e ainda, que o 

exercício de atividade seja compatível com o espaço Jisico. • • .. 

5. O horário de Funcionamento, do astabe/ecimento deverá estar df acordo com o _dispq4to nas ~~is Municipais n• 927512007, 9477/2009 e 10tl3512017. 

5. o estabel«imento deverá dispo111biJ,zar o número de vagas dé estacionametilo conforme Le, Comple.roentar n• 236/2017 (Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do 

Solo). 

LEI COMPLEMENTAR 270/2019 (CÓOIGO qA CIDADE) • , 

Art. 631. O A/vem de Funcionamento I/cencia•o exer6íc/o da at,v/dade, nlJo atestando:, reguilltidade da edificação ou a posse do imóvel. 

DECRETO LEI 2/UB/40 - CÓDIGO PENAL · 

An. 171 - Obter, para sí ou para outrem, vant•gem ilfclta, em prejufzo alheio, indt1Z111do ou mantendo algu6m •m em>, mediante artifldo, iNdJJ, ou qualquer outro ~lo 

fraudulento· PENA - Rec/usao, de 1 (um) a 5 (clnco) anos, 11 mu/1&. • 

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, dac/areçlJo que 'dele dsvls consl11r, ou 1H1(11 lnsen·r ou fazer Inserir diclsração falsa ou dfversa da que dall1a ser 

escrita, com o fim da prejudicar direito, criar obrigação ou altsrar a verdada sobra falo /urldicàJ:rl11nts relevante: PENA - Rec/uslío, dtt 1 (um) , 5 (cinco) anos, e multa, se o 

docurMnto 6 públi«J, • reclusão de 1 (um) a 3 {três) anos, s multa, se o documento 6 particular. 

Impresso em: 02/12/2022, às 09:18 



DECLARAÇÃO DE DISPENSA 

A Comissão de Licitação do Município de Vargem Grande, 

através da Secretaria Municipal de Administração, considerando tudo o que 

consta do Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº 016/2023-AD, 

Processo nº 0101 .06689.2023 vem emitir a presente declaração de dispensa 

de licitação, amparada no art. 24, inciso li , da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, visando a Contratação de empresa especializada no 

Serviço de locação de sistema de gerenciamento e controle do portal Oficial 

da Prefeitura para gerir informações de licitações, convênios, decretos, leis, 

frota de veículos, guia, da cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e LRF (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527/2011 - Lei de Acesso 

à Informação. Diário Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração e publicação 

automatizada, pelo valor de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos 

reais) . 

Assim, nos termos do art.26, da Lei nº 8.666/93, vem comunicar o 

Exmo. Sr. Francisco Ferreira Lima Filho, Secretário Municipal de 

Administração, da presente declaração, para que proceda, se de acordo, a 

devida ratificação. 

Vargem Grande - MA, 11 de Janeiro de 2023 

S PEREIRA 
Comi icitação 

e 



TERMO DERA TIFICAÇÃO 

Processo Administrativo nº 0101.06689.2023 

Dispensa nº 016/2023-AD 

RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no art. 24, 

inciso li , da Lei n.0 8.666 de 21.06.93 e alterações do Decreto 9.412/1998, que dispõe 

sobre a contratação por Dispensa de Licitação de outros serviços e compras de valor 

até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", que tem como Objeto a 

Contratação de empresa especial izada no Serviço de locação de sistema de 

e gerenciamento e controle do portal Oficial da Prefeitura para gerir informações de 

licitações, convênios, decretos, leis, frota de veículos, guia, da cidade, noticias, E-SIC 

e Ouvidoria e LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) para atender a Lei Nº 

12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação. Diário Oficial: Gerenciamento eletrônico, 

geração e publicação automatizada. 

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das 

Licitações, o Despacho do Ilmo. Sr. RICARDO BARROS PEREIRA, Presidente da 

Comissão de Licitação, determinando que se proceda a publicação do devido extrato. 

V ARGEM GRANDE - MA, 12 de Janeiro de 2023 



EXTRA TO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A Comissão de Licitação do Município de VARGEM GRANDE, 
através da PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA, em 
cumprimento à ratificação procedida pelo Sr. Francisco Ferreira Lima Filho, 
Secretário Municipal de Administração, faz publicar o extrato resumido do 
processo de dispensa de licitação a seguir: 

Objeto ...................... : (Contratação de empresa especializada no Serviço de 
locação de sistema de gerenciamento e controle do portal Oficial da Prefeitura 
para gerir informações de licitações, convênios, decretos, leis, frota de veículos, 
guia, da cidade, notícias, E-SIC e Ouvidoria e LRF (Lei de Responsabilidade 
Fiscal) para atender a Lei Nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação. Diário 
Oficial: Gerenciamento eletrônico, geração e publicação automatizada). 

Contratado .............. ... : (A AMARO F DA SILVA - EPP) 

Fundamento Legal ... : art. 24, inciso li , da Lei n.0 8.666 de 21 .06.93 
e alterações do Decreto 9.412/1998. 

Declaração de Dispensa de Licitação emitida pela Comissão de 
Licitação e ratificado pelo Sr. Francisco Ferreira Lima Filho, Secretário Municipal 
de Administração. 

VARGEM GRANDE - MA, 12 de Fevereiro de 2023 

OS PEREIRA 


